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APRESENTAÇÃO  

O presente relatório apresenta as Propostas de Ordenamento, as Medidas de Planeamento e as Normas 

Orientadoras que operacionalizam as bases e as componentes do Modelo Nacional de Ordenamento 

Territorial para Timor-Leste (doravante também designado por MNOT-TL). 

Neste contexto, o presente relatório é estruturado da seguinte forma: 

ß Capítulo 1 ς Conceitos e processo de construção do PNOT-TL ς onde se apresentam os conceitos 

estruturantes utilizados ao longo da elaboração do Plano Nacional de Ordenamento de Timor-Leste 

(PNOT-TL), identificando os relatórios resultantes do processo de trabalho e as interdependências 

entre estes. 

ß Capítulo 2 ς Propostas, Medidas e Normas, apresentadas a dois níveis:   

¶ Âmbito Nacional - organizadas por domínio estruturante do PNOT-TL, com aplicação a todo o 

território de Timor-Leste, contemplando a respetiva representação cartográfica à escala 

nacional. 

¶ Zona Funcional ς apresenta as propostas, medidas e normas adequadas a cada uma das 11 Zonas 

Funcionais atendendo às respetivas especificidades, contemplando a respetiva representação 

cartográfica da síntese da concretização do MNOT-TL para cada zona funcional. 
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1 Conceitos e processo de construção do PNOT-TL 

O objetivo central do presente relatório é a apresentação das propostas de ordenamento, medidas de 

planeamento e normas orientadoras de suporte à operacionalização do MNOT-TL, o qual traduz aquela que 

é a primeira finalidade especifica do PNOT-TL, estabelecida no Sistema de Planeamento Territorial1.: 

άa definição de um modelo de organização e desenvolvimento territorial à escala 

nacional que promova um desenvolvimento integrado, harmonioso e sustentável do 

país, sem prejuízo da identidade própria das suas diversas parcelasέ. 

Neste contexto, a finalidade especifica do PNOT-TL está alinhada com aquela que é a visão do PED reajustado 

2023-2038: άϦǘƻΩƻ нлоу ¢ƛƳƻǊ-Leste, sosiedade no sidadaun ida-idak moris saudavel, síviku, dignu, rezilente, 

no prosperu ho rendimentu sustentávelέ2, e a definição do MNOT-TL responde aos desafios de política 

económica e social que se colocam ao desenvolvimento do território nacional, para o período 2023-2038. 

A definição das propostas de ordenamento, medidas de planeamento e normas orientadoras de suporte à 

operacionalização do MNOT-TL resulta do processo de elaboração do PNOT-TL no âmbito do qual foram 

introduzidos conceitos fundamentais na estruturação do processo e do conteúdo do MNOT-TL. 

Os conceitos estruturantes são introduzidos de forma sequencial, de acordo com o faseamento da 

elaboração do PNOT-TL em cinco relatórios: 

ß Relatório de Caracterização 

ß Relatório de Diagnóstico Estratégico Territorial e Desafios 

ß Relatório de Modelo Nacional de Ordenamento do Território 

ß Relatório de Propostas de Ordenamento, Medidas de Planeamento e Normas Orientadoras 

ß Relatório do Programa de Ação do PNOT-TL 

No Relatório de Caracterização é feita uma compilação da informação relevante para o desenvolvimento do 

MNOT-TL, nomeadamente o enquadramento legal e estratégico, e é introduzida a organização da informação 

e da análise por domínios estruturantes: 

1. Domínio ambiental; 

2. Domínio da Rede Urbana e do Povoamento Rural; 

 
1 Alínea a) do número 1 do artigo 14º do Decreto-Lei 35/2021 de 29 de dezembro.  
2 ¢ǊŀŘǳœńƻ ά!ǘŞ нлоуΣ ¢ƛƳƻǊ-Leste atingirá um nível de vida saudável para cada cidadão e para a sociedade em geral, elevando a 
cidadania, a dignidade, a resiliência e a prosperidade, e com rendimento ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ. 
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3. Domínio das infraestruturas e equipamentos colectivos; 

4. Domínio produtivo; 

5. Domínio institucional e organizativo. 

 

O domínio ambiental representa o quadro de referência biofísico do MNOT, tanto na ótica da identificação 

ς preservação, como na perspetiva da valorização económica. 

O domínio da rede urbana e do povoamento rural trata os padrões e as dinâmicas de ocupação urbana e de 

povoamento rural, relacionados com aspetos socioeconómicos e demográficos e com as formas urbanas e 

tipologias construtivas dominantes. 

O domínio das infraestruturas e de equipamentos coletivos integra a análise das redes de transportes, de 

energia e de comunicações, das infraestruturas de abastecimento de água, de saneamento e de recolha e 

tratamento de resíduos sólidos, dos serviços e equipamentos coletivos, tais como estabelecimentos 

escolares, estabelecimentos de saúde, instalações desportivas e culturais, e instalações de suporte à 

atividade produtiva, em vários setores. 

O domínio produtivo representa as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a 

capacidade endógena de sustentação económica do país a partir dos seus recursos primários e sua 

transformação, indústrias extrativas, agropecuária, pescas, turismo, e de fluxos comerciais no território 

nacional e com o exterior, envolvendo pessoas e mercadorias. 

Por último, o domínio institucional e organizativo corresponde a diversas dimensões da organização 

administrativa (níveis local, municipal e nacional) e respetivas competências e áreas de atuação, do quadro 

legislativo e regulamentar e de integração de Timor-Leste no seu espaço regional e internacional. 

Na Figura 1-1 representam-se esquematicamente os conteúdos principais do relatório de caracterização que 

irão informar o trabalho a desenvolver na subsequente fase de diagnóstico. 
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Figura 1-1 ς Representação esquemática dos produtos principais da parte de caracterização. 

 

O Relatório de Diagnóstico Estratégico Territorial e Desafios contém 

ß Análise por Domínio; 

ß Análise SWOT por Domínio 

ß Síntese e Análise das Vocações Produtivas e de Proteção e Valorização Ambiental; 

ß Principais Tendências Territoriais e Cenários Futuros; 

ß Desafios Territoriais. 

A Análise por Domínio consiste na análise sintética dos aspetos mais relevantes em cada domínio, precedida 

da apresentação dos principais destaques da respetiva caracterização.  

A Análise SWOT por Domínio em que as características internas do país e o impacto da envolvente externa 

internacional são classificadas como fraquezas, forças, oportunidades e ameaças; 

A Síntese e Análise das Vocações Produtivas e de Proteção e Valorização Ambiental, identificadas para cada 

posto administrativo ς este tipo de análise permite identificar padrões, potenciais conflitos de uso e 

possibilidades de sinergia para o desenvolvimento territorial;  

As Principais Tendências Territoriais e Cenários Futuros consistem num exercício de prospetiva para o 

médio-longo prazo, em que se identificam os fatores que seguirão uma evolução que é praticamente certa e 

os que são incertos, usando como referência os pilares já definidos no âmbito do processo de reajustamento 

do PED. As tendências fortes e que se assumem como certas são: 
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 As Alterações climáticas com agravamento dos fenómenos climáticos extremos acentuando as 

situações de risco, nomeadamente seca e cheias, com efeitos evidentes na degradação das 

estruturas ecológicas, desestruturação dos sistemas de povoamento, degradação dos sistemas 

produtivos e dos sistemas de infraestruturas de transportes e de equipamentos sociais. 

 O Esgotamento dos recursos petrolíferos com impactos diretos na diminuição significativa das 

receitas previsionais do Estado e na alteração da base económica nacional (esta situação é certa no 

futuro imediato e no longo prazo, mas incerta no médio prazo e por isso é considerada também como 

uma variável na construção de cenários). 

 O Aumento de população e desequilíbrio do sistema de povoamento nacional, conduzindo à 

macrocefalia do sistema urbano, com concentração da população e de investimentos em Díli, e 

aumento das assimetrias de desenvolvimento no território. 

A construção de cenários é feita assumindo algumas certezas em relação ao futuro e construindo depois 

vários cenários possíveis, usando toda a amplitude de variação nos fatores considerados incertos. As 

incertezas foram reduzidas a dois fatores variáveis: 

 A produção de petróleo: onde a variação pode ir de zero até a uma situação de abundância de 

matéria-prima e desenvolvimento da cadeia de valor (que, como referido acima, se considera como 

incerto no médio prazo); 

 O desempenho dos setores produtivos não-petrolíferos (agricultura, turismo, indústria, serviços) 

associado a investimento privado nacional e estrangeiro e a incentivos estatais: poderá variar desde 

um mínimo com a inexistência de desenvolvimento em qualquer destes setores e com manutenção 

da produção agrícola a um nível básico, eventualmente mais baixo do que o atual devido ao efeito 

das alterações climáticas; até um máximo onde se desenvolvem todos estes setores. 

Destas duas variáveis foram construídos vários cenários, dos quais se escolheu um como cenário principal de 

trabalho, sem negligenciar o possível impacto da ocorrência de qualquer um dos outros cenários. 

Os Desafios Territoriais são desafios que se colocam ao ordenamento do território de Timor-Leste e aos 

quais o PNOT-TL deverá dar resposta, nos termos das finalidades especificas atribuídas a este instrumento 

de planeamento e no cenário futuro de referência.  

A análise e diagnóstico efetuados para cada um dos cinco domínios de abordagem do PNOT-TL, permite 

destacar as principais tendências territoriais com impactes previsíveis para o ordenamento territorial. Face 

às tendências principais e ao cenário futuro, são identificados três grandes desafios, que depois são 

detalhados em desafios mais específicos organizados por domínio estruturante. Os três grandes desafios 

consistem: 

 No apoio ao desenvolvimento económico;  

 Na coesão e equilíbrio do território;  

 Na Ocupação do Território e sua Relação com o Ambiente e Recursos Naturais. 
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Figura 1-2 ς Conteúdos principais do Diagnóstico Estratégico Territorial  

 

O Relatório do Modelo Nacional de Ordenamento do Território, contém o MNOT-TL definido da seguinte 

forma: άh ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Ŝ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴŀ ǘǊŀŘǳœńƻ ŜǎǇŀŎƛŀƭ Řƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎΣ 

princípios e estratégias assumidos pelo Estado para o desenvolvimento territorial, atendendo às 

características geográficas, ecológicas e ambientais do território, às suas dinâmicas demográficas, sociais e 

económicas e às vocações funcionais e produtivas dos diferentes espaços3έΦ 

Surgem assim as componentes do MNOT-TL que têm representação espacial e traduzem a organização 

preconizada para o conjunto do território, organizadas em três linhas de desenvolvimento (Especialização, 

Integração, Proteção) e que, embora de forma não completamente unívoca, respondem aos três grandes 

desafios identificados antes. 

A ESPECIALIZAÇÃO consiste na organização do território de modo a que, em cada área, sejam favorecidas as 

atividades para as quais esta tem uma efetiva vocação, identificadas numa perspetiva de complementaridade 

e de sinergia entre zonas territorialmente próximas, contribuindo para o desenvolvimento do setor 

produtivo. A ESPECIALIZAÇÃO traduz a importância que a vertente económica assume neste MNOT-TL. 

A INTEGRAÇÃO consiste na melhoria das redes de infraestruturas que definem a conetividade entre as partes 

do território e na aplicação do princípio de equidade no acesso aos equipamentos sociais; reflete ainda a 

preocupação com a distribuição espacial de atividades, equipamentos e infraestruturas de forma a que 

constituam um desenho territorial coerente no seu conjunto. A INTEGRAÇÃO traduz a importância que é dada 

 
3 Número 2 do artigo 14º do do Decreto-Lei 35/2021 de 29 de Dezembro. 



 

 

 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  

PROPOSTAS DE ORDENAMENTO, MEDIDAS DE PLANEAMENTO E NORMAS ORIENTADORAS 

 
 

 
14  Dezembro 2022 

 

à coesão territorial, entendida na aproximação entre os vários espaços do território, tanto nas ligações físicas 

entre si como na equidade em termos de acesso a serviços públicos e na distribuição de infraestruturas que 

suportem a geração de riqueza e de emprego.  

A PROTEÇÃO consiste na garantia de sustentabilidade no uso dos recursos naturais, de defesa do património 

natural e, também, do património cultural. A PROTEÇÃO irá traduzir-se em medidas e normas que poderão 

estar associadas a restrições a certos usos do solo ou de compatibilização de usos conflituantes e de 

mitigação dos efeitos das incompatibilidades. 

As componentes do MNOT-TL são as que a seguir se apresentam, estruturadas por linha de desenvolvimento. 

ESPECIALIZAÇÃO: 

 Zonamento Funcional - reflete uma organização do território em zonas com base na especialização 

produtiva, de acordo com as vocações identificadas; derivam de considerações do âmbito da 

economia e desenvolvimento, constituem-se como unidades territoriais para a operacionalização do 

PNOT, agregando os componentes de nível nacional do MNOT-TL e também as concretizações do 

MNOT-TL específicas para cada zona e que suportam os respetivos objetivos de desenvolvimento. 

 Redes de sinergia, de complementaridade ς que agrega os núcleos ou áreas com especializações e 

recursos similares ou que podem contribuir para um mesmo fim beneficiando da conjugação de 

esforços ou, ainda, que se complementam.  

INTEGRAÇÃO: 

 Conetividade de âmbito nacional ς integra os principais eixos de conectividade territorial e as 

infraestruturas portuárias e aeroportuárias à escala nacional; 

 Rede urbana e povoamento rural ς espacializa os núcleos urbanos e principais aglomerados rurais 

hierarquizando-os com base nos diferentes níveis de serviços e funções que desempenham no 

sistema territorial. 

 Energias Renováveis ς identifica as áreas com maior potencial para o aproveitamento de energia 

eólica, solar e hídrica; 

 Gestão de Resíduos Sólidos ς identifica possíveis localizações para aterros sanitários, tendo em 

conta as características do terreno e a distribuição no território. 

PROTEÇÃO: 

 Conservação da natureza:  

 Áreas protegidas ς previstas legalmente; 

 Áreas complementares de conservação da natureza ς áreas de elevado valor de biodiversidade 

e para a conservação não classificadas formalmente; 

 Corredores de salvaguarda dos habitats costeiros ς faixa marítima para onde se aponta a 

necessidade de melhor compreender e salvaguardar os habitats e ecossistemas naturais. 
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 Salvaguarda do regime hídrico:  

 Áreas de proteção das cabeceiras dos cursos de água ς rede de áreas, nos pontos mais altos das 

bacias hidrográficas, cuja função principal é a recolha das águas de precipitação e a sua condução 

a uma linha de escoamento; 

 Áreas de proteção de cursos de água ς linhas de água, lagoas e respetivos leitos, margens e faixas 

de proteção; 

 Zonas de elevada capacidade de infiltração ς zonas onde as características dos aquíferos e o 

declive do terreno configuram zonas de acumulação de água superficial onde o solo é 

particularmente permeável. 

 Proteção do Solo: Zonas de elevado risco de erosão e deslizamento de vertentes. 

 Áreas de Proteção Agrícola: Áreas especialmente adequadas para a produção de culturas agrícolas 

alimentares fundamentais. 

 Zonas de Risco Natural Estruturante: outras zonas de risco que condicionam o uso e ocupação do 

solo face ao seu risco natural, mas que deverão ser consideradas à escala de planeamento adequada, 

incluindo: 

 Risco de cheias e de aluvião; 

 Risco de seca. 

A Figura 1-5 ςSíntese do Modelo Nacional de Ordenamento do Território apresenta a síntese do MNOT-TL. 

 

O Relatório de Propostas de Ordenamento, Medidas de Planeamento e Normas Orientadoras destina-se a 

operacionalizar os princípios e componentes do MNOT-L. As propostas, medidas e normas definem-se do 

seguinte modo: 

ß Propostas de Ordenamento: Sintetizam as orientações estratégicas para a implementação do 

MNOT-TL, de âmbito nacional ς por domínio estruturante ς e por zona funcional. 

ß Medidas de Planeamento: ações fundamentais à concretização do MNOT-TL as quais poderão 

traduzir-se em recomendações para a construção de equipamentos e infraestruturas, para a 

realização de estudos, para a elaboração de legislação e para iniciativas de natureza institucional. 

ß Normas Orientadoras: correspondem a regras a aplicar no uso, ocupação e transformação do solo a 

serem observadas pelos Planos Municipais de Ordenamento do Território e pelos Planos de Usos do 

Solo decorrentes das medidas de planeamento para a concretização do MNOT-TL. 

 

As Propostas de Ordenamento as Medidas de Planeamento e as normas orientadoras de âmbito nacional 

são apresentadas por domínio. Às medidas de âmbito nacional são associadas ações que serão 

posteriormente detalhadas Relatório de Programa de Ação do PNOT-TL.  
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Para cada Zona Funcional, são enunciadas as Propostas de Ordenamento e Medidas de Planeamento relativas 

a aspetos específicos de cada zona. As respetivas ações que deverão ser desenvolvidas no âmbito dos PMOT 

ou de outros planos de natureza setorial. 

O Relatório de Programa de Ação do PNOT-TL é um documento essencialmente operacional e que concretiza 

as Medidas de Planeamento em Ações caracterizadas por justificação, resultados esperados, importância, 

prazo de execução e fonte de financiamento, de acordo com a ficha apresentada na Figura 1-3. 

Figura 1-3 ς Ficha de caracterização da ação. 

 

Na Figura 1-4 representa-se esquematicamente a relação entre desafios, linhas de desenvolvimento, 

componentes do modelo, propostas, medidas, normas e ações, conceitos que evoluem do nível mais abstrato 

para o mais concreto e operacional. 



 

 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  
PROPOSTAS DE ORDENAMENTO, MEDIDAS DE PLANEAMENTO E NORMAS ORIENTADORAS 

  

 

 
Dezembro 2022    17 

 

Figura 1-4 ς Relação entre desafios, linhas de desenvolvimento, componentes do modelo, propostas, medidas, normas e ações. 

 

 

 





 

 

 

Figura 1-5 ςSíntese do Modelo Nacional de Ordenamento do Território 

 





 

 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  
PROPOSTAS DE ORDENAMENTO, MEDIDAS DE PLANEAMENTO E NORMAS ORIENTADORAS 

  

 

 
Dezembro 2022    21 

 

Tabela 1-1 Síntese da integração dos componentes do MNOT-TL na resposta aos desafios territoriais 
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DOMÍNIO AMBIENTAL 

DA1. Valorizar os recursos naturais, paisagísticos e culturais das áreas mais vocacionadas 
para o desenvolvimento do turismo de natureza.  

V  V V   V V    

DA2. Reforçar a resiliência climática do território V  V V V V   V V V 

DA3. Proteger as áreas de recarga dos aquíferos     V    V   

DA4. Estabelecer orientações de base territorial e de escala nacional para o tratamento de 
resíduos sólidos e efluentes industriais 

V    V  V  V   

DA5. Promover a compatibilização entre usos do território e a conservação da natureza e 
sustentabilidade ambiental 

V V V V  V V V V V V 

DOMÍNIO DA REDE URBANA E DO POVOAMENTO RURAL 

DUP1. Incentivar a nucleação do povoamento no espaço rural   V  V     V V 

DUP2. Implementar medidas promotoras de inversão da macrocefalia de Dili e de abandono 
do meio rural 

V V  V V    V V V 

DUP3. Contribuir para a definição de diretrizes urbanísticas de construção de habitação V    V       

DUP4. Definir um modelo de implantação territorial que compatibilize a rede de 
equipamentos e serviços sociais com os padrões de povoamento rural e estrutura do sistema 
urbano 

    V       

DUP5. Promover a densificação do edificado e a salvaguarda das zonas de risco na Cidade de 
Díli e o ordenamento e a qualificação do espaço público nas restantes cidades. 

    V       
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DOMÍNIO /  DESAFIO 

COMPONENTES DO MNOT-TL 
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DOMÍNIO PRODUTIVO 

DP1. Valorizar as diversas vocações funcionais do território, contribuindo para uma 
distribuição mais equitativa da riqueza e oferecendo condições para a fixação da população 
de forma mais equilibrada pelos diferentes municípios. 

V V V V V   V V   

DP2. Equilibrar atividades industriais e agrícolas de rendimento com a agricultura familiar 
que é fundamental para a subsistência das populações.  

V        V V  

DP3. Identificar as grandes áreas propícias para as atividades agrícolas, silvícolas, pesqueiras e 
piscícolas, promovendo um ordenamento agrícola que possa gerar sinergias e economias de 
escala 

V V V V     V V  

DP4. Estabelecer um modelo territorial que suporte o desenvolvimento do turismo 
diferenciador, sustentado nos valores e recursos naturais, patrimoniais e histórico-culturais 

V V  V V   V    

DOMÍNIO DE INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS 

DIE1. Racionalizar a macroestrutura das principais infraestruturas e equipamentos de 
suporte ao desenvolvimento económico e social 

V   V V V V     

DIE2. Garantir a integração da atual estrutura rodoviária com uma rede estruturante eficiente V V  V V     V V 

DIE3. Promover o aproveitamento de fontes energéticas renováveis V     V      

DIE4. Incrementar os sistemas de abastecimento de água e de saneamento em meio urbano 
e rural 

    V       
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2 Propostas, medidas e normas  

 Por domínio estruturante 

As propostas, medidas e normas de nível nacional são apresentadas por domínio estruturante do PNOT-TL: 

Tabela 2-1 ς Domínios estruturantes do PNOT-TL 

DOMÍNIO CONTEÚDO 

AMBIENTAL 
Quadro de referência biofísico do MNOT-TL, tanto na ótica da 

identificação ς preservação, como na perspetiva da valorização 
económica. 

REDE URBANA E DO POVOAMENTO 

RURAL 

Padrões e as dinâmicas de ocupação urbana e de povoamento rural, 
relacionados com aspetos socioeconómicos e demográficos e com as 
formas urbanas e tipologias construtivas dominantes. 

INFRAESTRUTURAS E DE EQUIPAMENTOS 

Redes de transportes, de energia e de comunicações, das infraestruturas 
de abastecimento de água, de saneamento e de recolha e tratamento de 
resíduos sólidos, dos serviços e equipamentos coletivos, tais como 
estabelecimentos escolares, estabelecimentos de saúde, instalações 
desportivas e culturais, e instalações de suporte à atividade produtiva, 
em vários setores. 

PRODUTIVO 

Principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a 
capacidade endógena de sustentação económica do país a partir dos seus 
recursos primários e sua transformação, indústrias extrativas, 
agropecuária, pescas, turismo, e de fluxos comerciais no território 
nacional e com o exterior, envolvendo pessoas e mercadorias. 

INSTITUCIONAL E ORGANIZATIVO 

Diversas dimensões da organização administrativa (níveis local, 
municipal e nacional) e respetivas competências e áreas de atuação, do 
quadro legislativo e regulamentar e de integração de Timor-Leste no seu 
espaço regional e internacional. 
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 Domínio Ambiental 

 Propostas  

Os pontos seguintes sumarizam a forma como o PNOT responde aos grandes desafios territoriais 

identificados, na ótica do domínio ambiental (Figura 2-1) na fase de Diagnóstico Territorial: 

ß Valorizar os recursos naturais, paisagísticos e culturais: 

o Propondo uma rede de áreas de conservação da natureza que integra áreas protegidas 

previstas na Lei e corredores ecológicos entre estas, áreas complementares de conservação 

da natureza, consubstanciando as Important Bird Areas (IBA) delimitadas pela BirdLife 

International e orientações para o estabelecimento de corredores de salvaguarda dos 

habitats costeiros; 

o Reconhecendo várias vocações produtivas em cada Zona Funcional, incluindo agrícola, 

pecuária, silvícola, de proteção ambiental e turística, valorizando assim os recursos naturais 

e culturais presentes no território nacional. 

ß Reforçar a resiliência climática do território: 

o Identificando áreas críticas para a salvaguarda do regime hídrico, para a proteção do solo e 

de risco natural mais elevado, e estabelecendo normas orientadoras do ordenamento do 

território e uso do solo que permitam uma adaptação às alterações climáticas por parte das 

populações, mas também dos sistemas naturais; 

o Promovendo a diversificação económica através do reconhecimento de diversas vocações 

produtivas, reforçando assim a resiliência climática do tecido económico e social timorense; 

o Reforçando o acesso a infraestruturas básicas, incluindo abastecimento de água, energia e 

saneamento, ao propor uma rede urbana e de povoamento rural devidamente estruturada 

e assente na premissa da eficiência através concentração populacional; 

o Propondo o reforço e a redundância de algumas infraestruturas rodoviárias principais, 

reduzindo a vulnerabilidade das atividades económicas e das populações a situações de 

desastre ambiental. 

ß Proteger as áreas de recarga dos aquíferos: 

o Através da identificação e salvaguarda das áreas críticas para o bom funcionamento do 

regime hídriŎƻΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ Řŀǎ άȊonas de elevada capacidade de infiltraçãoέΣ 

condicionando significativamente a sua ocupação por atividades prejudiciais para os 

recursos hídricos como o tratamento de resíduos sólidos, a indústria, mas também as 

incorretas práticas agrícolas; 
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o Salvaguardando, a montante, estas áreas através da redução da erosão e consequente 

assoreamento da rede hidrográfica, promovendo sobretudo soluções de base natural 

(florestação com espécies autóctones adequadas); 

o Reforçando o acesso a infraestruturas básicas de saneamento suportado na consolidação e 

afirmação da rede urbana e do sistema de povoamento rural, como acima descrito. 

ß Estabelecer orientações de base territorial e de escala nacional para o tratamento de resíduos sólidos 

e efluentes industriais: 

o Apontando as áreas de maior sensibilidade ambiental onde o impacte negativo da atividade 

industrial ς nomeadamente devido aos seus efluentes - as inviabiliza ou condiciona 

significativamente; 

o Estabelecendo normas específicas dirigidas ao escoamento de efluentes e à contaminação 

dos solos em zonas de maior sensibilidade ambiental; 

o Indicando critérios de localização dos equipamentos e infraestruturas de gestão de resíduos 

(aterros sanitários). 

 

 





 

 

 

Figura 2-1 ς Síntese do Domínio Ambiental 

 





 

 

 

Figura 2-2 ς Áreas de Conservação da Natureza 

 





 

 

 

Figura 2-3 ς Áreas de salvaguarda do regime hídrico 

 





 

 

 

Figura 2-4 ς Áreas de proteção do solo. 

 





 

 

 

Figura 2-5 ς Áreas de risco de inundação 

 





 

 

 

Figura 2-6 ς Áreas de risco de seca 
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 Medidas 

 Concretizar o Sistema Nacional de Áreas Protegidas (SNAP), no quadro do Decreto-Lei n.º 

5/2016 de 16 de março, concretizando as áreas protegidas e corredores ecológicos 

identificados no referido Decreto-Lei e na Estratégia Nacional para a Biodiversidade, e 

ponderando também a classificação das Important Bird Areas definidas pela BirdLife 

International. Operacional a gestão destas áreas classificadas com a elaboração dos respetivos 

Planos de Gestão.  

 Concretizar a rede de Zonas Especiais de Proteção Ambiental e Ecológica (ZEPAE) ς estrutura 

biofísica que integra o conjunto de áreas que, pelo valor e sensibilidade ecológicos ou pela 

exposição e suscetibilidade perante riscos naturais devem ser objeto de proteção especial, 

incluindo o seu regime territorial especial e disposições sobre a sua aplicação ao nível dos 

instrumentos de planeamento territorial de escala municipal. 

 Estabelecer a Política Nacional de Ação Climática e publicar os instrumentos legislativos e de 

planeamento que a suportam. 

 Implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos através de instrumentos de 

planeamento que a concretizem nos termos da Lei de Bases do Ambiente, incluindo ao nível 

da gestão das unidades hidrográficas. 

 Estabelecer a Política Nacional de Gestão de Desastres e do Risco Natural e o quadro legal e 

normativo relativo à Gestão de Desastres e do Risco Natural, bem como planos de gestão de 

risco para as zonas mais críticas. 

 Estabelecer a Estratégia Nacional da Proteção do Solo e instrumentos de planeamento 

necessários à gestão sustentável deste recurso, no quadro da Lei de Bases do Ambiente e da 

Política Nacional das Florestas. 

 Implementar o Plano de Gestão Integrada Zona Costeira, designadamente no que respeita ao 

ordenamento da zona costeira. 

 Implementar ações de restauro e valorização de zonas ambientalmente sensíveis ou 

degradadas e de mitigação do risco natural.  
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 Implementar mecanismos de monitorização do estado do ambiente e dos recursos naturais 

que permitam acompanhar a evolução e comunicar, de forma regular e sistemática, resultados 

junto da sociedade civil, agentes económicos, meio científico e organismos públicos. 

As medidas enunciadas traduzem-se na realização um conjunto de acções as quais serão detalhadas no 

Relatório de Programa de Acção do PNOT-TL (Tabela 2-2). 

Tabela 2-2 ς Ações por medida de planeamento do Domínio Ambiental 

MEDIDAS AÇÕES 

MA1. Concretizar o SNAP 
A1.1. Delimitação e classificação das áreas a integrar no SNAP 

A1.2. Elaboração dos Planos de Gestão das áreas do SNAP 

MA2. Concretizar as ZEPAE 
A2.1. Aprovar o Regime Jurídico das ZEPAE 

A2.2. Elaborar o Plano Setorial das ZEPAE 

MA3. Estabelecer a Política Nacional de Ação 
Climática e seus instrumentos 

A3.1 Elaboração da Política Nacional de Ação Climática 

A3.2. Elaboração da Lei de Bases do Clima 

A3.3. Elaboração do Programa de Ação para as Alterações Climáticas 

MA4. Implementar a Política Nacional de Recursos 
Hídricos 

A4.1 Elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos 

A4.2 Elaboração dos Planos de Gestão das Unidades Hidrográficas 

MA5. Estabelecer a Política Nacional de Gestão de 
Desastres e do Risco Natural 

A5.1 
Elaboração da Política Nacional de Gestão de Desastres e do Risco 
Natural 

A5.2 
Elaboração do quadro legal e normativo relativo à Gestão de 
Desastres e do Risco Natural 

A5.3 Elaboração dos Planos de Gestão do Risco de Inundação 

MA6. Estabelecer a Estratégia Nacional da 
Proteção do Solo 

A6.1 Elaboração da Estratégia Nacional da Proteção do Solo 

A6.2 Elaboração do Plano de Gestão Integrada do Solo e Subsolo 

MA7. Implementar o Plano de Gestão Integrada 
Zona Costeira 

A7.1 Elaboração dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira 

MA8. Implementar ações de restauro e valorização 
de zonas ambientalmente sensíveis ou 
degradadas e de mitigação do risco natural 

A8.1 
Valorização dos habitats do Parque Nacional Nino Konis Santana, 
do Tasitolu e da Areia Branca/Cristo Rei 

A8.2 Restauro dos mangais e florestas costeiras 

A8.3 Controle da erosão em áreas críticas 

A8.4 Controle de cheias e inundações a montante 

MA9. Implementar mecanismos de 
monitorização do estado do ambiente 

A9.1 
Estabelecimento do Sistema de Monitorização do Estado do 
Ambiente 

A9.2 
Estabelecimento de sistemas de monitorização dos recursos 
hídricos 

A Tabela 2-3 relaciona as medidas acima referidas com os desafios identificados no domínio ambiental e com 

as componentes que estruturam o MNOT-TL. 
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Tabela 2-3 ς Resposta das medidas aos desafios do Domínio Ambiental e relação com componentes do MNOT-TL 

  DESAFIOS DO DOMÍNIO AMBIENTAL COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DA.1 
Valorizar os 
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paisagísticos 
e culturais 
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Reforçar a 
resiliência 
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do 
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industriais 
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MA1. Concretizar o Sistema 
Nacional de Áreas 
Protegidas 

V V V V V V  V V V V V V V V V 

MA2. Concretizar as ZEPAE V V V V V   V V  V V V V V V 
MA3. Estabelecer a Política 
Nacional de Ação Climática 
e seus instrumentos 

V V V V V V V V V V V V V V V V 

MA4. implementar a 
Política Nacional de 
Recursos Hídricos  

V V V V V V  V  V V V  V   

MA5. Estabelecer a Política 
Nacional de Gestão de 
Desastres e do Risco 
Natural 

V V V V V   V  V     V V 

MA6. Estabelecer e 
operacionalizar a Estratégia 
Nacional da Proteção do 
Solo 

V V V V V   V    V  V  V 
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  DESAFIOS DO DOMÍNIO AMBIENTAL COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DA.1 
Valorizar os 

recursos 
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MA7. Implementar o Plano 
de Gestão Integrada Zona 
Costeira 

V V V V V V  V  V V V V V  V 

MA8. Desenvolver ações de 
restauro e valorização de 
zonas ambientalmente 
sensíveis ou degradadas e 
de mitigação do risco 
natural 

V V V  V   V    V V V V V 

MA9. Implementar 
mecanismos de 
monitorização do estado 
do ambiente e dos recursos 
naturais 

V V V V V      V V V V V V 
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 Normas 

Normas Transversais 

 Deverá ser garantida a continuidade espacial e funcional das áreas naturais, nomeadamente as 

integradas no SNAP e ZEPAE, por forma a constituir uma estrutura ecológica coerente.  

 As ZEPAE são uma estrutura biofísica que integra o conjunto de áreas que, pelo valor e 

sensibilidade ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais devem ser 

objeto de proteção especial. Tratando-se de uma restrição de utilidade pública, deverão ter um 

regime territorial especial que estabeleça o conjunto de condicionamentos à ocupação, uso e 

transformação do solo, identificando os usos e as ações compatíveis com os seguintes objetivos 

de proteção ambiental:  

a. A proteção dos recursos naturais água e solo, bem como a salvaguarda de sistemas e 

processos biofísicos associados ao litoral e ao ciclo hidrológico terrestre, que assegurem bens 

e serviços ambientais indispensáveis ao desenvolvimento humano; 

b. A prevenção e redução dos efeitos de degradação da recarga de aquíferos, dos riscos de 

inundação marítima, de cheias, de erosão hídrica do solo e de movimentos de massa em 

vertentes, contribuindo para a adaptação aos efeitos das alterações climáticas e acautelando 

a sustentabilidade ambiental e a segurança de pessoas e bens; 

c.  A proteção dos ecossistemas sensíveis e da biodiversidade através da conservação de 

habitats naturais de fauna e flora selvagens no território nacional; 

d. A contribuição para a conectividade e para a coerência ecológica do SNAP. 

 As ZEPAE integram áreas de proteção do litoral, áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo 

hidrológico terrestre, áreas de prevenção de riscos naturais e áreas de proteção de ecossistemas 

sensíveis e da biodiversidade. 

 Sendo definidas em Plano Setorial, as ZEPAE são integradas nos planos territoriais de âmbito 

municipal em sede dos quais deverão ser redelimitadas e ajustadas em função da escala e nível 

de detalhe. 

 As ZEPAE são identificadas nas plantas de condicionantes dos planos territoriais de âmbito 

municipal e integram a estrutura ecológica municipal. 

 Enquanto não for publicado o regime jurídico das ZEPAE e enquanto não forem classificadas as 

áreas a integrar no SNAP, as estruturas ecológicas definidas no âmbito do MNOT-TL deverão ser 

integradas como reserva nos instrumentos de planeamento territorial sem prejuízo das 
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adaptações decorrentes da escala ou da introdução de novos dados técnicos que permitam 

aferir os critérios de delimitação dos diferentes sistemas. 

 Deverá ser privilegiada a utilização de espécies autóctones e sistemas de ordenamento e 

exploração agrícola e florestal compatíveis com as caraterísticas dos ecossistemas que integram 

o domínio ambiental. 

 Os instrumentos de política setorial deverão integrar a adaptação e mitigação das alterações 

climáticas. 

 

Áreas para a Conservação da Natureza (Figura 2-2): 

 Nos termos da Lei de Bases do Ambiente, os instrumentos de planeamento territorial deverão 

atender, na sua elaboração, aos princípios e às regras de conservação e proteção ambiental que 

garantam o uso sustentável dos recursos naturais e a gestão ambiental das áreas para a 

conservação da natureza, considerando o necessário equilíbrio com a qualidade de vida das 

populações que residem ou dependem economicamente destas áreas. 

 Enquanto não for concretizado o SNAP e publicado o Regime Jurídico das ZEPAE, as Áreas para 

a Conservação da Natureza apontadas no MNOT-TL, incluindo áreas protegidas, áreas 

complementares de conservação da natureza e corredores de salvaguarda dos habitats 

costeiros, devem ser integradas no âmbito da elaboração dos Planos Municipais de 

Ordenamento do Território e dos Planos de Uso do Solo como espaços de conservação e 

proteção, tendo em consideração o regime jurídico definido na Lei de Bases do Ambiente, 

Decreto-Lei n.º 26/2012 de 4 de Julho, e no Regime Jurídico da Proteção e Conservação da 

Biodiversidade, Decreto-Lei n.º 6/2020 de 6 de fevereiro. 

 Enquanto as áreas protegidas e áreas complementares de conservação da natureza identificadas 

no MNOT-TL não integrarem, formalmente, o SNAP no quadro do Decreto-Lei n.º 5/2016 de 16 

de março, os planos setoriais, municipais e demais programas ou projetos com incidência 

territorial deverão considerá-ƭŀǎ άłǊŜŀǎ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎ ǇǊƻǾƛǎƽǊƛŀǎέ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴƻ !ǊǘΦȏ мрȏ Řƻ 

referido diploma. 

 Os impactes ambientais e paisagísticos de atividades de exploração de minerais localizadas em 

áreas de conservação da natureza deverão ser minimizados através da definição de faixas de 

proteção e enquadramento definidas em sede de planos territoriais de âmbito municipal. 

 A zona costeira deverá ser salvaguardada atuando a montante através da redução da drenagem 

superficial e erosão com criação ou reforço de vegetação que reduza o escoamento de água, 

filtre sedimentos e remova produtos químicos transportados por estes sedimentos. 
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 Enquanto os Planos de Ordenamento da Orla Costeira não forem publicados, deverão os 

instrumentos de planeamento territorial salvaguardar e potenciar as funções naturais, 

económicas e sociais dos corredores de salvaguarda dos habitats costeiros apontados no MNOT-

TL, regulando o uso do solo em função da sensibilidade, vulnerabilidade e valores específicos 

em causa. Estes instrumentos deverão incorporar os seguintes princípios de ocupação da zona 

costeira: 

a. As edificações devem ser afastadas, tanto quanto possível, da linha de costa garantindo uma 

faixa de proteção à crista da arriba no mínimo igual à sua altura; 

b. O desenvolvimento linear das edificações nas vias marginais à orla costeira deve ser evitado, 

privilegiando-se o desenvolvimento da ocupação urbana em forma de «cunha», estreitando 

na proximidade da costa e alargando para o interior do território; 

c. As novas construções devem localizar-se preferencialmente nos aglomerados urbanos 

existentes; 

d. Entre as zonas já urbanizadas deve ser acautelada a existência de zonas naturais ou agrícolas 

suficientemente vastas. 

 

Áreas para a Salvaguarda do Regime Hídrico (Figura 2-3): 

 Enquanto não for publicado o Regime Jurídico da ZEPAE, as áreas de salvaguarda do regime 

hídrico definidas no MNOT-TL (áreas de proteção das cabeceiras dos cursos de água, áreas de 

proteção de linhas de água e zonas de elevada capacidade de infiltração) devem ser entendidas 

como a macroestrutura de proteção ambiental a integrar nos Planos Municipais de 

Ordenamento do Território e Planos de Uso do Solo, sem prejuízo das adaptações decorrentes 

da escala ou da introdução de novos dados técnicos que permitam aferir os critérios de 

delimitação dos diferentes ecossistemas. 

 Enquanto não for publicado o Regime Jurídico da ZEPAE, a integração das áreas de salvaguarda 

do regime hídrico definidas no MNOT-TL nos instrumentos de planeamento territorial de âmbito 

municipal seguirá os seguintes critérios de delimitação: 

a. Cabeceiras dos cursos de água - áreas situadas na zona montante das bacias hidrográficas, 

tendo como função a recolha de águas de precipitação e influenciando o microclima da zona 

envolvente, onde se pretende promover a máxima infiltração das águas pluviais e reduzir o 

escoamento superficial e, consequentemente, a erosão; 

b. Áreas de proteção de cursos de água e lagoas - correspondendo às linhas de água, lagoas e 

também os respetivos leitos e margens entendendo-se por: 
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i. As lagoas são meios hídricos lênticos superficiais interiores, correspondendo as respetivas 

margens às áreas envolventes ao plano de água. A delimitação dos lagos e lagoas deve 

corresponder ao plano de água que se forma em situação de cheia máxima; 

ii. Leitos dos cursos de água - terreno regularmente coberto pelas águas, nele se incluindo os 

areais e cascalhos formados por deposição aluvial; 

iii. As margens dos cursos de água e das lagoas correspondem a uma faixa de terreno contínua 

ou sobranceira à linha que limita o leito das águas. 

c. Zonas de elevada capacidade de infiltração ς onde as caraterísticas dos aquíferos e o declive 

do terreno configuram zonas de acumulação de água superficial onde o solo é 

particularmente permeável. A sua delimitação deve considerar: 

i. O funcionamento hidráulico do aquífero, nomeadamente no que se refere aos 

mecanismos de recarga e descarga e ao sentido do fluxo subterrâneo e eventuais conexões 

hidráulicas; 

ii. A vulnerabilidade à poluição, intrusão salina no caso de aquíferos costeiros e estuarinos, e 

as pressões existentes resultantes de atividades e ou instalações, e os seus principais usos, 

em especial a produção de água para consumo humano. 

 Os Planos Municipais de Ordenamento do Território e os Planos de Uso do Solo deverão 

acautelar usos, ações e ocupações que coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes 

funções: 

a. Nas cabeceiras dos cursos de água: 

i. A recolha (retenção e/ou infiltração) das águas de precipitação e a sua condução a uma 

linha de escoamento organizada; 

ii. A salvaguarda da estrutura do solo. 

b. Nas áreas de proteção de cursos de água e lagoas: 

i. A continuidade do ciclo da água; 

ii. A funcionalidade hidráulica e hidrológica dos sistemas; 

iii. A drenagem dos terrenos confinantes; 

iv. O controlo dos processos de erosão através da manutenção das galerias ripícolas; 

v. A conservação de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna; 

vi. A prevenção das situações de risco de cheias, impedindo a redução da secção de vazão e 

evitando a impermeabilização dos solos; 
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vii. As interações hidrológico-biológicas entre águas superficiais e subterrâneas; 

viii. A salvaguarda e a proteção dos recursos hídricos armazenados nas suas componentes 

quantitativas e qualitativas no caso das lagoas; 

ix. A proteção face à contaminação. 

c. Nas zonas de elevada capacidade de infiltração: 

i. A proteção da qualidade da água subterrâneas; 

ii. A recarga dos aquíferos e a disponibilidade dos recursos; 

iii. A prevenção e redução do risco de intrusão salina, no caso dos aquíferos costeiros e 

estuarinos; 

iv. O assegurar da sustentabilidade dos ecossistemas aquáticos e da biodiversidade 

dependentes da água subterrânea, e genericamente, a conservação de habitats naturais e 

das espécies da flora e da fauna, com particular incidência na época de seca; 

v. O assegurar da sustentabilidade dos ecossistemas de águas subterrâneas; 

vi. O assegurar das condições naturais de infiltração das águas pluviais, dessa forma 

contribuindo para a redução dos riscos de cheia e inundação e de erosão superficial. 

 A desflorestação e prática de queimadas nas áreas de proteção das cabeceiras dos cursos de 

água deve ser restringida, sendo prioritária a manutenção e ς quando necessário, 

repovoamento ς das áreas florestais e identificadas no Plano Nacional de Adaptação às 

AlteǊŀœƿŜǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎ ŎƻƳƻ άŦƭƻǊŜǎǘŀ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘƝŘǊƛŎƻǎέΤ 

 Nas zonas de elevada capacidade de infiltração deverão ser criadas ou reforçadas soluções 

adequadas de processamento de resíduos, saneamento e tratamento de águas residuais em 

zonas de maior concentração populacional, as atividades agrícolas deverão seguir as boas-

práticas agrícolas e ambientais, nomeadamente sobre o uso de agroquímicos, e as atividades 

económicas ς nomeadamente as mais poluentes - deverão garantir o adequado escoamento 

dos seus efluentes e a não contaminação dos solos. 

 Os Planos Municipais de Ordenamento do Território e os Planos de Uso do Solo e demais planos 

setoriais relevantes deverão estabelecer perímetros de proteção em captações de águas 

subterrâneas com base em critérios geológicos, hidrogeológicos e económicos.  

 Deverá ser incentivada a concentração e relocalização de unidades fabris dispersas em parques 

industriais ou Áreas de Localização Empresarial devidamente infraestruturados e localizados 

onde o risco de contaminação de aquíferos seja mínimo. 
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 Em zonas costeiras onde possa existir risco de intrusão salina, o perímetro de proteção deve 

incluir zonas de proteção especiais que previnam o avanço da cunha salina e devem ser 

preconizadas medidas de proteção e restauro de mangais e medidas de sensibilização da 

população para a importância destes ecossistemas e da sua preservação.   

 A extração de areias e gravilhas nos leitos dos cursos de água, praias ou qualquer outra área só 

pode ser feito em áreas expressamente definidas pela entidade competente, após autorização 

emitida, e nos termos aprovados. 

 

Áreas Críticas para a Proteção do Solo (Figura 2-4): 

 Enquanto não for publicado o Regime Jurídico da ZEPAE, as Áreas Críticas para a Proteção do 

Solo apontadas no MNOT-TL devem ser integradas nos Planos Municipais de Ordenamento do 

Território e Planos de Uso do Solo, sem prejuízo das adaptações decorrentes da escala ou da 

introdução de novos dados técnicos que permitam melhor aferir os critérios de delimitação. 

 A delimitação das áreas de risco de deslizamento de vertentes elevado em Planos Municipais de 

Ordenamento do Território e Planos de Uso do Solo, deverá considerar as caraterísticas 

geológicas, geomorfológicas e climáticas do território em causa; 

 A delimitação das áreas de risco de erosão elevado e muito elevado apontadas no MNOT-TL em 

Planos Municipais de Ordenamento do Território e Planos de Uso do Solo, deverá considerar, de 

forma ponderada para a bacia hidrográfica, a erosividade da precipitação, a erodibilidade média 

dos solos, a topografia, o uso do solo e a ocupação humana no território em causa; 

 Nas áreas críticas para a proteção do solo apontadas no MNOT-TL deverá ser promovida a 

manutenção e restauro de um coberto vegetal adequado à proteção do solo. Deverá ser dada 

prioridade à reconversão de usos incompatíveis, promovendo nomeadamente a floresta de 

proteção. A desflorestação, a prática de queimadas e o pastoreio deverão ser limitados e/ou 

condicionados. 

 Nas áreas de risco de erosão elevado e muito elevado, o uso do solo deverá privilegiar: 

a. A conservação e redução da perda do solo; 

b. A manutenção do equilíbrio dos processos morfogenéticos e pedogenéticos; 

c. A promoção da infiltração em detrimento do escoamento superficial. 
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Gestão do risco natural (Figura 2-5 e Figura 2-6): 

 Os riscos naturais e os cenários de alterações climáticas deverão ser integrados na elaboração 

de instrumentos de planeamento territorial, designadamente no zonamento de condicionantes, 

procurando minimizar os agentes e fatores de risco e a gravidade dos impactes em caso de 

acidente. 

 Não devem ser permitidas construções em zonas de elevados riscos naturais, tais como zonas 

de elevado risco de cheia e aluvião, zonas com risco de erosão, zonas de avanço das águas do 

mar ou zonas sujeitas a fenómenos de instabilidade geotécnica incluindo deslizamentos de 

vertente. 

 O risco de cheias e aluviões deverá ser gerido a longo prazo e de forma integrada.  As zonas 

inundáveis deverão ser delimitadas nos instrumentos de planeamento territorial, devendo, em 

paralelo, ser elaborados instrumentos de planeamento específicos, como planos de gestão de 

risco de inundação para as zonas com maior risco. Estes planos devem condicionar a construção 

e expansão urbana, complementado com intervenções estruturais para minimização dos danos 

e com a implementação de um sistema de previsão, alerta e gestão de emergências. 

 A gestão do risco de seca exige uma abordagem integrada de longo prazo, na qual participem e 

cooperem diferentes partes interessadas de diferentes domínios. Os instrumentos de 

planeamento territorial devem preconizar a proteção dos recursos hídricos, através da 

salvaguarda das zonas com elevada permeabilidade, da manutenção e restauro do coberto 

vegetal das zonas húmidas e dos mangais e da promoção da florestação. 
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 Domínio da Rede Urbana e Povoamento Rural 

 Propostas 

São identificados como cinco grandes desafios territoriais colocados ao domínio da REDE URBANA E DO 

POVOAMENTO RURAL, aos quais o PNOT-TL responde da seguinte forma: 

ß Incentivar a nucleação do povoamento no espaço rural e salvaguardar as áreas de valor natural, 

produtivo ou de risco natural, propondo-se: 

a. A criação de condições promotoras da fixação das populações em meio rural, 

nomeadamente de habitação condigna, de acesso a sistemas de abastecimento e água e de 

saneamento e a serviços de educação e de saúde; 

b. A definição de instrumentos de ordenamento de escala adequada que promovam a 

compatibilização de usos do solo garantindo a boa gestão dos recursos com potencial para o 

desenvolvimento a atividade agrícola e promotores da nucleação do povoamento rural, em 

áreas de tendencial densificação da malha urbana. 

ß Implementar medidas promotoras de inversão da macrocefalia de Díli e de abandono do meio 

rural, mediante a reestruturação e hierarquização da rede urbana, propondo-se a seguinte 

hierarquia (Figura 2-7): 

¶ Nível 1 ς Cidade Capital: Díli - funções especificas decorrentes da condição de capital, polo 

nacional de desenvolvimento e de prestador dos serviços de grau mais diferenciado, com 

equipamentos coletivos de saúde e de educação diferenciadores no contexto nacional, é 

fundamental incrementar e qualificar os níveis de serviços disponíveis;   

¶ Nível 2ς Cidades Regionais: Baucau, Maliana, Pante Macassar e Same ς cidades intermédias 

que concentrarão prioritariamente os esforços de promoção do desenvolvimento e de 

difusão dos seus benefícios mais avançados, tornando-se alternativas fortes de concentração 

populacional e contribuindo para a descompressão dos afluxos a Díli. Por sua vez, estes 

centros deverão exercer um papel de polos de irradiação do desenvolvimento para os 

restantes centros urbanos e para o território em geral; 

¶ Nível 3- Cidades Municipais I ς Gleno, Suai e Lospalos - sedes municipais que agregam 

funções administrativas e representativas do Estado. São centros urbanos de suporte ao nível 

regional da hierarquia urbana, reforçando o processo de desenvolvimento equilibrado do 

país, e cujo desenvolvimento é sustentado na potenciação das vocações produtivas das 

respetivas zonas funcionais, que integram um conjunto de equipamentos coletivos de 

educação e de saúde com algum grau diferenciação e infraestrutura de apoio à produção; 

¶ Nível 4 - Cidades Municipais II - Liquiçá, Aileu e Viqueque- centros urbanos com funções 

administrativas e representativas do Estado decorrentes da condição de serem sedes 
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municipais, cuja proximidade a Díli permite desenvolver complementaridades do ponto de 

vista produtivo e social, e simultaneamente contribui para o processo de 

descongestionamento da cidade capital. Do ponto de vista da qualificação da população, 

Aileu pode jogar um papel determinante, mediante o desenvolvimento do polo universitário, 

reforçando e expandindo a oferta do ensino superior no país; 

¶ Nível 5 ς Cidades Municipais III - Maumeta, Ainaro, Manatuto- centros urbanos agregadores 

do povoamento rural, cujo objetivo fundamental é assegurar o acesso a funções e serviços 

básicos de centralidade, compatíveis com um nível aceitável de qualidade de vida, e 

contribuir para a diversificação dos polos de atração para a fixação de populações no meio 

rural. O acesso a sistemas de abastecimento de água e de saneamento com qualidade é 

prioritário, garantindo igualmente o acesso a serviços essenciais no domínio da rede de 

equipamentos de saúde e de educação; 

ß Contribuir para a definição de diretrizes urbanísticas de construção de habitação, propondo-se: 

a. A definição de instrumentos de ordenamento territorial à escala adequada que regule as 

áreas de ocupação habitacional num quadro de salvaguarda de riscos; 

b. A construção com recurso a materiais com base na exploração dos recursos minerais 

existentes no país, promovendo a dinamização da indústria de construção civil e a geração 

de emprego, numa perspetiva de gestão integrada de recursos humanos, financeiros e 

naturais e de equidade territorial; 

c. A integração progressiva de técnicas adequadas à futura infraestruturação das habitações 

em processos de autoconstrução ou construção coletiva dirigida aos grupos sociais de 

menores recursos, responsabilizando os residentes pela sua manutenção;  

d. A adoção de soluções de evolução progressiva das condições habitacionais adequadas aos 

modos de vida das populações em particular em meio rural; 

e. A criação/expansão dos sistemas de abastecimento de água, de drenagem de esgotos e 

recolha de resíduos domésticos. 

O investimento público dirigido para a melhoria das condições de habitação tem 

necessariamente de se desenvolver em várias frentes prioritárias, em simultâneo, a saber: 

a. Ao nível da regularização da propriedade e direitos de utilização do solo; 

b. Ao nível do planeamento urbano e regulação das iniciativas dos particulares, sejam elas 

individuais ou empresariais; 

c. Ao nível da qualificação e reforço do acesso a infraestruturas básicas de abastecimento de 

água e saneamento. 

ß Definir um modelo de implantação territorial que compatibilize a rede de equipamentos e serviços 

de educação e saúde com os padrões de povoamento rural e hierarquia da rede urbana, num quadro 

de racionalidade do dimensionamento, funcionalidade, localização e garantindo a acessibilidade das 

populações, mediante: 
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a. A dotação progressiva das áreas de povoamento rural com equipamentos coletivos e 

infraestruturas básicas, que abranjam maiores quantitativos populacionais no curto prazo, 

num modelo que promova a concentração populacional e a eficiência da programação e da 

gestão das redes de infraestruturas e de equipamentos coletivos; 

b. A dotação dos núcleos urbanos com rede de equipamentos coletivos com níveis de serviços 

diferenciados, em função do posicionamento da hierarquia urbana, da cobertura territorial 

e abrangência populacional. 

ß Promover a densificação do edificado e a salvaguarda das zonas de risco na Cidade de Díli bem como 

o ordenamento e a qualificação do espaço público nas restantes cidades, propondo-se: 

a.  A definição de um modelo urbano e as infraestruturas de base para a Díli que suportem o 

crescimento populacional esperado, salvaguardando áreas de risco e compatibilizando os 

vários usos do solo presentes e emergentes, tendo sempre presente a necessidade de 

qualificação do espaço público; 

b. O desenvolvimento prioritário de instrumentos de ordenamento territorial à escala 

adequada para as cidades que suportam a hierarquia urbana de Timor-Leste.  

 





 

 

Figura 2-7 ς Rede Urbana Nacional proposta. 
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 Medidas 

MUP 1. Concluir no curto prazo, os Planos Municipais de Ordenamento do Território, com especial 

relevância para o município de Díli, visando:  

(i) a concretização, à escala municipal, dos perímetros urbanos, designadamente dos 
centros urbanos previstos na Rede Urbana do MNOT-TL;  

(ii) a identificação de aglomerados rurais relevantes;  

(iii) a estruturação da ocupação urbana, nomeadamente das áreas de expansão, 
densificando-a e contendo-a de acordo com o preconizado no modelo territorial;  

(iv)  compatibilização entre os espaços habitacionais e as restantes atividades económicas; 

(v) a definição das redes de transportes infraestruturas;  

(vi) a definição de equipamentos de educação e de saúde no município através das Cartas 
Sociais (educação e saúde). 

MUP 2. Qualificar urbanística e funcionalmente a Cidade Capital ς qualificando o espaço público e as 

condições de vida na Cidade de Díli e incrementando e reforçando a diferenciação de serviços 

disponíveis decorrentes da função de Capital.  

MUP 3. Planear a nova cidade administrativa na área de Metinaro, enquanto novo polo urbano-

satélite de Dili, promovendo: 

(i) a criação das condições necessárias para a relocalização dos principais serviços da 
Administração Central do Estado e Órgãos de Soberania; 

(ii) a definição das funções residencial, atividades económicas, equipamentos e 
infraestruturas de suporte da população residente; 

(iii) a qualificação do espaço público. 

MUP 4. Qualificar urbanística e funcionalmente as Cidades Regionais ς criar as condições necessárias 

do ponto de vista de equipamentos e infraestruturas e de serviços diferenciadores no espaço 

regional, para se assumirem como centros urbanos alternativos à concentração populacional 

em Díli e como polos de irradiação do desenvolvimento para os restantes centros urbanos de 

hierarquia inferior e para o território em geral, promovendo a qualificação do espaço público 

e da paisagem urbana, e a salvaguarda de valores de interesse patrimonial. 

MUP 5. Qualificar urbanística e funcionalmente as Cidades Municipais I ς criar as condições 

necessárias para que se assumam enquanto núcleos urbanos de suporte ao desenvolvimento 

das vocações produtivas das respetivas zonas funcionais, dotando-se de equipamentos 

coletivos com algum grau diferenciação e infraestruturas de apoio à produção, e garantindo a 

qualificação do espaço público e a qualidade de vida em meio urbano bem como a salvaguarda 

de valores de interesse patrimonial. 
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MUP 6. Qualificar urbanística e funcionalmente as Cidades Municipais II ς reforçar o acesso a 

equipamentos com algum grau de diferenciação, qualificando o espaço público e reforçando a 

qualidade de vida em espaço urbano, contribuindo também para o processo de 

descongestionamento da capital. 

MUP 7. Qualificar urbanística e funcionalmente as Cidades Municipais III ς no sentido de criar e 

reforçar o acesso a funções e serviços básicos, melhorando as condições de vida em espaço 

urbano, e contribuindo para a fixação de populações em meio rural. 

MUP 8. Qualificar os aglomerados rurais - garantindo a qualificação do espaço público e a respetiva 

dotação de um conjunto mínimo de equipamentos e serviços fundamentais à qualidade de 

vida dos residentes num modelo que promova a concentração populacional, a eficiência da 

programação e da gestão das redes de infraestruturas e de equipamentos públicos e a 

sustentabilidade ambiental e social das áreas de povoamento rural. 

MUP 9. Criar condições de sustentabilidade para a preservação e valorização do património histórico-

cultural de Timor-Leste - identificando e classificando os valores existentes, estabelecendo 

uma rede nacional de património histórico-cultural e definindo programa específico de ações 

de preservação, manutenção das funções e qualificação dos valores patrimoniais. 

MUP 10. Implementar a Política Nacional de Habitação ς estabelecendo a respetiva Lei de Bases e 

definindo um programa específico, conforme definido na Resolução do Governo n.º 10/2007 

ς processo este que deverá constituir-se como um processo amplamente participado, 

recorrendo a mecanismos de informação, divulgação e auscultação que garantam um maior 

sucesso da sua implementação. Deve incluir: 

(i) um estudo aprofundado sobre as dinâmicas atuais de construção de habitação, técnicas 
utilizadas, materiais e critérios de localização, que compare a construção tradicional 
com a contemporânea, que avalie programas de habitação de outros países 
semelhantes em termos de desenvolvimento; 

(ii) medidas de apoio à melhoria das condições de habitação, entre as quais se incluem os 
critérios de acesso à habitação social, o fomento da autoconstrução, da progressiva 
responsabilização das famílias e das comunidades pela manutenção das habitações; 

(iii) medidas conducentes ao aumento da oferta de habitação de iniciativa privada, para 
todos os setores da sociedade, quer através da comercialização a baixo custo ou 
concessão de terrenos públicos para o efeito, quer através da promoção regulada da 
auto-construção, quer exigindo a disponibilização de fogos para arrendamento a custos 
controlados como contrapartida pública de grandes operações urbanísticas de natureza 
privada. 

MUP 11. Promover o desenvolvimento e qualificação do setor da construção civil, garantindo em 

simultâneo o controlo dessas atividades, regulando-as, assim como regulando a qualidade dos 

materiais e da sua aplicação.  
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MUP 12. Promover a evolução progressiva das técnicas de construção tradicional para técnicas com 

vista à elevação dos padrões de qualidade da habitação. 

MUP 13. Promover ações de divulgação sobre melhores práticas de autoconstrução - a desenvolver 

nos meios rurais e nos centros urbanos de pequena dimensão, enquanto estes não forem 

objeto de instrumentos de planeamento, visando o desenvolvimento harmonioso do 

povoamento e facilitando o acesso a serviços coletivos. 

MUP 14. Acompanhar e monitorizar o investimento publico em parque habitacional ς de cariz 

social/solidário, concretizado por instituições não-governamentais e/ou de cooperação 

internacional, por forma a garantir o interesse público desses investimentos. 

 

As medidas enunciadas traduzem-se na realização um conjunto de ações as quais serão detalhadas no 

Relatório de Programa de Acção do PNOT-TL (Tabela 2-4). 

Tabela 2-4 - Ações por Medida de Planeamento do Domínio da Rede Urbana e Povoamento Rural 

MEDIDAS AÇÕES 

MUP 1. Concluir os Planos Municipais de 

Ordenamento do Território 

UP1.1. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Aileu 

UP1.2. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Ainaro 

UP1.3. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Ataúro 

UP1.4. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Baucau 

UP1.5. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Bobonaro 

UP1.6. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Covalima 

UP1.7. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Díli 

UP1.8. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Ermera 

UP1.9. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Lautém 

UP1.10. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Liquiçá 

UP1.11. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Manatuto 

UP1.12. 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Manufahi 

UP1.13 
Conclusão e publicação do Plano Municipal de 
ordenamento do território de Viqueque 

UP1.14 

Conclusão e publicação plano de ordenamento do 
território de âmbito supramunicipal de Oe-Cusse 
Ambeno  

MUP 2. Qualificar urbanística e funcionalmente 
a Cidade Capital 

UP2.1 
Aprovação, publicação e implementação do Plano de 
Urbanização da cidade de Dili  
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MEDIDAS AÇÕES 

MUP 3. Planear a nova cidade administrativa na 
área de Metinaro 

UP3.1. Elaboração de estudo da Nova Cidade Administrativa 

UP3.2. Definição do Plano de Uso do Solo de Metinaro 

UP3.3. 
Definição de programa de deslocação de serviços do 
Estado para a Nova Cidade Administrativa 

MUP 4. Qualificar urbanística e funcionalmente 
as Cidades Regionais 

UP4. 1 
Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de 
Baucau  

UP4. 2 
Elaboração do Plano de Urbanização Plano de 
Urbanização da cidade de Maliana 

UP4. 3 Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de Same 

UP4. 4 
Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de Pante 
Macassar 

MUP 5. Qualificar urbanística e funcionalmente 
as Cidades Municipais I 

UP5.1 Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de Gleno 

UP5.2 Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de Suai 

UP5.3 
Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de 
Lospalos 

MUP 6. Qualificar urbanística e funcionalmente 
as Cidades Municipais II 

UP6.1 Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de Liquiçá 

UP6.2 Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de Aileu 

UP6.3 
Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de 
Viqueque 

MUP 7. Qualificar urbanística e funcionalmente 
as Cidades Municipais III 

UP7.1 
Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de 
Maumeta  

UP7.2 Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de Ainaro 

UP7.3 
Elaboração do Plano de Urbanização da cidade de 
Manatuto 

MUP 8. Qualificar os aglomerados rurais UP8.1 
Elaboração de planos uso de solo/esquemas de 
ordenamento simplificados 

MUP 9. Criar condições de sustentabilidade 
para a preservação e valorização do 
património histórico-cultural de Timor-
Leste 

UP9.1 
Inventariação do património histórico-cultural de Timor-
Leste  

UP9.2 
Definição da rede de património histórico-cultural de 
interesse nacional 

UP9.3 
Programa de preservação e valorização do património 
histórico-cultural 

MUP 10. Implementar a Política Nacional de 
Habitação  

UP10.1 Definição da Lei de Bases da Habitação 

UP10.2 Definição do Programa Nacional de Habitação 

MUP 11. Promover o desenvolvimento e 
qualificação do setor da construção civil 

UP11.1 
Definição de regulamento específico para a edificações 
urbanas 

MUP 12. Promover a evolução progressiva das 
técnicas de construção tradicional 

UP12.1 
Definição de Normas Técnicas de construção 
habitacional 

MUP 13. Promover ações de divulgação sobre 
melhores práticas de autoconstrução 

UP13.1 
Definição de Programa de divulgação das melhores 
praticas de Autoconstrução 

MUP 14. Acompanhar e monitorizar o 
investimento publico em parque 
habitacional 

UP14.1 
Definição de sistema de monitorização do parque 
habitacional publico 

A Tabela 2-5 relaciona as medidas acima referidas com os desafios identificados no domínio da rede urbana 

e povoamento rural com as componentes que estruturam o MNOT-TL.  
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Tabela 2-5 ς Resposta das medidas aos desafios do Domínio da Rede Urbana e Povoamento Rural e relação com componentes do MNOT-TL 

  DESAFIOS DO DOMÍNIO DA REDE URBANA E POVOAMENTO RURAL COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DUP1 
Incentivar a 
nucleação 

do 
povoamento 

no espaço 
rural 

DUP2 
 

Implementar 
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de inversão 

da 
macrocefalia 
de Dili e de 

abandono do 
meio rural 

DUP3 
Contribuir 

para a 
definição de 
diretrizes 

urbanísticas 
de 

construção 
de habitação 

DUP4 
Definir um 
modelo de 

implantação 
territorial  que 
compatibilize a 

rede de 
equipamentos 

e serviços 
sociais com os 

padrões de 
povoamento 

rural e 
estrutura do 

sistema urbano 

DUP5 
Promover a 
densificação 

do edificado e 
a salvaguarda 
das zonas de 

risco na Cidade 
de Díli e o 
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do espaço 
público nas 
restantes 
cidades. 
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MUP1. Concluir no curto prazo, 
os Planos Municipais de 
Ordenamento do Território 

V V  V  V V   V  V     

MUP2. Qualificar urbanística e 
funcionalmente a Cidade Capital    V V V    V       

MUP3. Planear a nova cidade 
administrativa na área de 
Metinaro 

 V  V V V    V       

MUP4. Qualificar urbanística e 
funcionalmente as Cidades 
Regionais 

 V V V V V    V       

MUP5. Qualificar urbanística e 
funcionalmente as Cidades 
Municipais I 

 V V V V V    V       

MUP6. Qualificar urbanística e 
funcionalmente as Cidades 
Municipais II 

 V V V V V    V       

MUP7. Qualificar urbanística e 
funcionalmente as Cidades 
Municipais III 

V  V V V V    V       
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  DESAFIOS DO DOMÍNIO DA REDE URBANA E POVOAMENTO RURAL COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DUP1 
Incentivar a 
nucleação 

do 
povoamento 

no espaço 
rural 

DUP2 
 

Implementar 
medidas 

promotoras 
de inversão 

da 
macrocefalia 
de Dili e de 

abandono do 
meio rural 

DUP3 
Contribuir 

para a 
definição de 
diretrizes 

urbanísticas 
de 

construção 
de habitação 

DUP4 
Definir um 
modelo de 

implantação 
territorial  que 
compatibilize a 

rede de 
equipamentos 

e serviços 
sociais com os 

padrões de 
povoamento 

rural e 
estrutura do 

sistema urbano 

DUP5 
Promover a 
densificação 

do edificado e 
a salvaguarda 
das zonas de 

risco na Cidade 
de Díli e o 

ordenamento e 
a qualificação 

do espaço 
público nas 
restantes 
cidades. 
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MUP8. Qualificar os 
aglomerados rurais V  V   V    V       

MUP9. Criar condições de 
sustentabilidade para a 
preservação e valorização do 
património histórico-cultural de 
Timor-Leste 

    V     V       

MUP10. Implementar a Política 
Nacional de Habitação V  V       V       

MUP11.Promover o 
desenvolvimento e qualificação 
do setor da construção civil 

V  V   V    V       

MUP12. Promover a evolução 
progressiva das técnicas de 
construção tradicional 

V  V       V       

MUP13. Promover acções de 
divulgação sobre melhores 
práticas de autoconstrução 

V  V       V       

MUP14. Acompanhar e 
monitorizar o investimento 
publico em parque habitacional 

V  V       V       
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 Normas 

NUP 1. Os Planos Municipais de Ordenamento do Território estabelecem a estrutura ecológica urbana 

que, sendo parte da Estrutura Ecológica Municipal, deverão garantir as condições 

edafoclimáticas adequadas ao desenvolvimento urbano e a valorização de espaços 

vocacionados para usos que não impliquem a edificação.  

NUP 2. Os modelos municipais de ordenamento do território definidos pelos Planos Municipais de 

Ordenamento do Território deverão traduzir, à escala municipal, as componentes 

estruturantes do MNOT-TL, nomeadamente, a Rede Urbana e as áreas de proteção ambiental. 

NUP 3. Deverá ser fomentada a concentração populacional nos centros urbanos indicados na Rede 

Urbana do MNOT-TL, em aglomerados rurais, e noutros núcleos populacionais estabelecidos 

em sede dos Planos Municipais de Ordenamento do Território, promovendo assim a equidade 

no acesso a redes de infraestruturas básicas, equipamentos de utilização coletiva e serviços, 

mas também a eficiência do investimento público necessário. 

NUP 4. Os Planos Municipais de Ordenamento do Território deverão delimitar os perímetros urbanos 

das cidades indicadas no MNOT-TL, onde o solo deverá ser classificado como urbano, e onde 

serão permitidas obras de urbanização e operações de loteamento. 

NUP 5. Os Planos Municipais de Ordenamento do Território deverão também delimitar aglomerados 

rurais ς núcleos edificados em meio rural com caraterísticas e dimensão que justifiquem a sua 

afirmação como polos de concentração populacional de pequena dimensão. São assim áreas 

edificadas em solo rústico, com algum nível de infraestruturação, mas onde se pretende 

manter o cariz rural, permitindo alguma construção para o remate dos respetivos perímetros, 

mas não permitindo operações de loteamento. 

NUP 6. Em solo classificado como rústico pelo Plano Municipal de Ordenamento do Território, apenas 

são admitidas obras de edificação em áreas infraestruturadas (aglomerados rurais), sendo 

proibidas novas obras de urbanização e operações de loteamento fora destas. 

NUP 7. Os Planos Municipais de Ordenamento do Território e os Planos de Uso do Solo deverão 

estabelecer o quadro de referência de preservação e valorização do património histórico-

cultural de Timor-Leste que: 

(i)  garanta a preservação das caraterísticas das construções existentes, nomeadamente da 
volumetria e materiais típicos; 

(ii) atenda ao património arquitetónico, tendo em vista favorecer a continuidade da 
arquitetura local e a integração da construção na paisagem. 
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NUP 8. Todas e quaisquer operações de construção de habitação em larga escala deverão ser 

enquadradas nos Planos Municipais de Ordenamento do Território e nos Planos de Uso do 

Solo, por forma a garantir a sua integração urbana, infraestruturação e acesso a serviços de 

apoio. Neste âmbito, estes instrumentos devem:  

(i) admitir sistemas flexíveis de provisão de habitação, tais como a habitação e de 
urbanização evolutiva, cujo desenvolvimento é proporcional aos rendimentos das 
famílias e da capacidade do Estado;  

(ii) ter em conta as formas de apropriação do espaço e de vivência das habitações que 
caraterizam o país, definindo designadamente os critérios de compatibilização entre a 
função residencial e outras funções sociais e/ou produtivas; 

(iii)  garantir que os núcleos urbanos ou rurais, existentes ou previstos, sejam localizados 
em zonas isentas de riscos (naturais ou antrópicos); 

(iv) Garantir que a localização dos novos núcleos tenha em consideração as fontes de 
rendimento das populações e as relações que se deverão manter entre as zonas de 
fixação populacional e de produção/rendimento. 
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 Domínio Produtivo 

 Propostas  

São identificados quatro grandes desafios territoriais colocados ao domínio PRODUTIVO, aos quais o PNOT-TL 

responde, apresentados em seguida. 

ß Valorizar as diversas vocações funcionais do território, contribuindo para uma distribuição mais 

equitativa da riqueza e oferecendo condições para a fixação da população de forma mais equilibrada 

pelos diferentes municípios, mediante: 

a. A organização das atividades económicas com base no enquadramento dado pelas Zonas 

Funcionais Nacionais (Figura 2-8): 

i. dinamizando em cada zona as atividades de acordo com a especialização produtiva 

recomendada, otimizando o retorno face ao valor investido e contribuindo em 

simultâneo para um desenvolvimento integrado e equilibrado do território nacional; 

ii. operacionalizando as redes de sinergia que ligam as zonas com atividades produtivas 

comuns ou complementares; 

iii. alocando recursos técnicos e financeiros dando prioridade à especialização 

pretendida para cada zona funcional, que considera não apenas a vocação principal 

mas também outras vocações identificadas, preservando a diversidade em cada 

zona;  

b. o desenvolvimento das funções de apoio à actividade económica nos vários centros urbanos 

da rede urbana nacional atendendo às especializações produtivas. 

ß Equilibrar atividades industriais e agrícolas de rendimento com a agricultura familiar que é 

fundamental para a subsistência das populações, mediante:  

a. A promoção da diversidade de atividades económicas, com especial atenção para as 

atividades não-petrolíferas; 

b. A definição de boas práticas de exploração económica dos recursos do território; 

c. A definição de redes de centros de apoio rurais que disponibilizem serviços básicos ao 

desenvolvimento da agricultura familiar e contribuam para a sustentabilidade das 

comunidades rurais. 

ß Identificar as grandes áreas propícias para as actividades agrícolas, silvícolas, pesqueiras e piscícolas, 

promovendo um ordenamento agrícola que possa gerar sinergias e economias de escala para o 

desenvolvimento das culturas de rendimento ς mediante: 

a. A definição de áreas de preservação dos solos com boa aptidão agrícola e florestal (Figura 

2-9); 
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b. A definição de instrumentos de planeamento sectorial que norteiem o desenvolvimento das 

atividades económicas segundo princípios de sustentabilidade ambiental; 

c. A criação de condições facilitadores da geração de sinergias e interdependências entre os 

vários setores de atividade económica, tendo em vista o desenvolvimento de cadeias de 

valor mais diversificadas; 

d. O fomento da organização de serviços e de infraestruturas de apoio às empresas. 

ß Estabelecer um modelo territorial que suporte o desenvolvimento do turismo, sustentado nos 

valores e recursos naturais, patrimoniais e histórico-culturais e dirigido a segmentos e produtos 

turísticos diferenciadores no contexto da região de inserção do país, mediante: 

a. A implementação de instrumentos de planeamento promotores do Turismo, sustentados na 

definição de produtos ligados ao ecoturismo e turismo de natureza, turismo marítimo, 

turismo de aventura e ao turismo cultural e histórico, num quadro de sustentabilidade 

ambiental e de preservação da biodiversidade; 

b. A definição de ações programáticas de preservação, recuperação e valorização do 

património edificado com relevância histórica enquanto fator de definição de uma 

identidade diferenciada dos destinos turísticos concorrentes na região do sudeste asiático; 

c. A definição de ações programáticas de dinamização do turismo de base comunitário, 

enquanto fator de desenvolvimento social e económico à escala local. 

 

 



 

 

Figura 2-8 ς Zonamento Funcional e Especialização Proposta. 

 

 

 





 

 

Figura 2-9 ς Áreas de proteção agrícola 
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 Medidas 

 Consolidar a política de desenvolvimento económico nacional, enquanto quadro estratégico global 

e de referência fundamental à definição das estratégias de desenvolvimento dos sectores de cariz 

económico e promotor da sustentabilidade territorial às escalas nacional, regional, municipal e local. 

 Em cada zona deverá ser criado, ou incorporado numa estrutura de natureza semelhante ou 

compatível, um Centro de Formação e Dinamização Empresarial com as seguintes incumbências: 

(i) Promover ações de formação sobre os conceitos fundamentais de Gestão Empresarial, 
adaptadas a diferentes níveis de qualificação dos formandos; 

(ii) Promover ações de formação de âmbito técnico nos domínios de atividade identificados 
como mais relevantes para a Zona em que se insere; 

(iii) Agir de forma proativa para promover o empreendedorismo; 

(iv) Agir de forma proativa na promoção do estabelecimento de parcerias que possam gerar 
novas atividades produtivas. 

Atividades agrícolas, pecuárias e silvícolas 

 A preservação dos solos com boa aptidão agrícola e florestal deve traduzir-se na criação de uma 

Reserva Agrícola Nacional sujeita a regime de utilização que garanta a sua preservação e valorização 

económica e social.  

 Elaborar o Plano de Desenvolvimento Rural que entre outros pontos: 

(i) defina um quadro de boas práticas de exploração agrícola e florestal, considerando, 
nomeadamente, as caraterísticas das áreas de maior sensibilidade ambiental ou risco 
natural; 

(ii) indique as áreas aconselhadas para as culturas alimentares e de rendimento mais 
importantes com base nas Áreas de Proteção Agrícola e salvaguardando as áreas de 
maior sensibilidade ambiental ou de risco natural apontadas no MNOT-TL. Este dará 
suporte para a elaboração de Planos de Desenvolvimento das Atividades Agrícolas, 
Pecuárias e silvícolas desagregados por zonas funcionais; 

(iii)  defina uma rede de centros de apoio rurais, que através dos extensionistas 
disponibilizem serviços básicos de apoio aos agricultores e suas organizações 
(cooperativas, associações de produtores, etc.), permitindo a sua concretização ao nível 
da gestão do território municipal. 
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 Elaborar o Plano de Desenvolvimento de Culturas de Rendimento que estabeleça, nomeadamente, 

as áreas preferenciais do território destinadas a estas culturas e eventualmente sujeitas a apoios 

públicos. Entre as culturas prioritárias devem ser incluídas as do milho e da soja pela sua importância 

para o fabrico de ração animal imprescindível para o aumento da produção pecuária e aquícola; 

 Implementar o Plano Nacional de Desenvolvimento do sector do Café ς 2019-2030, em particular 

no que diz respeito à expansão, reabilitação e rejuvenescimento dos cafezais em produção. 

Recursos do Mar, Pesca e Aquicultura  

 Elaborar a Estratégia Nacional para o Mar, devendo constituir-se uma das prioridades políticas no 

capítulo da mobilização dos recursos do mar para o desenvolvimento nacional numa perspetiva 

sustentável e de preservação dos recursos do mar.  

 Com vista ao desenvolvimento do setor das pescas, criar uma rede nacional de infraestruturas de 

apoio à pesca. Esta deverá contemplar a criação de infraestruturas e de condições operacionais de 

acordo com aquela existente (local, regional, nacional), por forma a permitir o fomento da cadeia de 

valor do sector das pescas. 

 Implementar a Estratégia Nacional de Desenvolvimento da Aquacultura 2011-2030, em particular 

no que diz respeito à criação de nova infraestrutura para apoiar as empresas do sector e à criação de 

políticas de uso da terra e da água para a aquacultura.  

Exploração de Recursos Minerais 

 Sob a direção técnica do Instituto do Petróleo e Geologia (IPG), prosseguir com a inventariação e 

avaliação das potencialidades existentes em termos de recursos minerais. Na sequência desta 

inventariação, e de acordo com a avaliação do potencial de exploração económica dos recursos, deve 

proceder-se à criação de zonas de reserva para a exploração de recursos minerais, estabelecendo-

se as condições do desenvolvimento da respetiva exploração quer do ponto de vista ambiental, quer 

por ponto de vista do ordenamento do território através de programas de prospeção e de 

exploração. 

Atividades Turísticas  

  Implementar a Estratégia de Desenvolvimento Turístico de Timor-Leste, visando o aproveitamento 

racional dos recursos com reconhecido potencial turístico nos segmentos turismo natureza, 

ecoturismo, turismo marítimo, turismo náutico, turismo de aventura, turismo cultural e histórico, 

num quadro de sustentabilidade ambiental e de preservação da biodiversidade, e promotor da 

qualificação das infraestruturas, equipamentos e serviços de apoio à atividade turística. 
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 Disseminar as iniciativas de turismo comunitário através da mobilização de recursos produtivos 

locais e a promoção do património ambiental como forma de promoção das economias rurais. 

 Definir percursos de interesse turístico e rotas turísticas mobilizando elementos de relevante 

interesse ambiental e histórico-cultural e de potencial atração de fluxos turísticos. A criação dos 

percursos e das rotas serão acompanhadas de medidas de apoio empresarial à criação e/ou 

qualificação de estruturas de alojamento turístico.  

As medidas enunciadas traduzem-se na realização um conjunto de acções as quais serão detalhadas no 

Relatório de Programa de Ação do PNOT-TL (Tabela 2-6). 

Tabela 2-6 ς Ações por medida de planeamento do Domínio Produtivo 

MEDIDAS AÇÕES 

MP1. Consolidar a política de desenvolvimento 
económico nacional 

P1.1. 
Publicação do Plano Estratégico de Desenvolvimento de 
Timor-Leste 2023 ς 2038 

P1.2. Revisão dos planos setoriais do domínio económico 

MP2. Criar Centros de Formação e Dinamização 
Empresarial 

P2.1 Criação de Centros de Formação e Dinamização 
Empresarial 

MP3. Definir e regulamentar a Reserva Agrícola 
Nacional 

P3.1. Definição da Reserva Agrícola Nacional 

MP4. Elaborar o Plano de Desenvolvimento Rural P4.1. Elaboração do Plano de Desenvolvimento Rural 

MP5. Elaborar o Plano de Desenvolvimento de 
Culturas de Rendimento 

P5.1 
Elaboração do Plano de Desenvolvimento de Culturas de 
Rendimento 

MP6. Implementar o Plano Nacional de 
Desenvolvimento do Setor do Café  

P6.1 
Implementação do Plano Nacional de Desenvolvimento do 
Setor do Café 2019-2030 

MP7. Estabelecer a Estratégia Nacional para o Mar  P7.1 Elaboração da Estratégia Nacional do Mar 

MP8. Criar uma rede nacional de infraestruturas de 
apoio à pesca 

P8.1 
Criação de uma rede nacional de infraestruturas de apoio 
à pesca 

MP9. Implementar a Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento da Aquacultura 

P9.1 
Implementação a Estratégia Nacional de Desenvolvimento da 
Aquacultura 2011-2030 

MP10. Salvaguardar zonas de exploração de recursos 
minerais 

P10.1 
Estabelecimento de zonas de reserva para a exploração de 
recursos minerais 

P10.2 Consolidação do projeto Tasi-Mane 

MP11. Implementar a estratégia de Desenvolvimento 
Turístico de Timor-Leste 

P11.1 
Revisão e implementação do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento do Turismo de Timor-Leste 

P11.2 
Definição e regulamentação dos locais de interesse 
turístico nacional. 

P11.3 
Elaboração de Programa reabilitação e manutenção de 
recuperação e manutenção de infraestruturas de interesse 
turístico  

MP12. Promover iniciativas de turismo comunitário 

P12.1 
Elaboração de Programas de Dinamização do Turismo 
Comunitário 

P12.2 
Criação de infraestruturas de suporte ao turismo 
comunitário 

MP13. Dinamizar percursos de interesse turístico e 
rotas turísticas 

P13.1 
Definição dos percursos e rotas, produção de conteúdos e 
sinalética 

P13.2 Criação de Centros Interpretativos 

A Tabela 2-7 relaciona as medidas acima referidas com os desafios identificados no domínio ambiental e com 

as componentes que estruturam o MNOT-TL. 
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Tabela 2-7 ς Resposta das medidas aos desafios do Domínio Produtivo e relação com componentes do MNOT-TL 

  DESAFIOS DO DOMÍNIO PRODUTIVO COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DP1. 
Valorizar as 
vocações 

funcionais, 
contribuindo para 

distribuição 
equitativa da 

riqueza e para a 
distribuição 

equilibrada da 
população  

DP2. 
Equilibrar 
atividades 

industriais e 
agrícolas de 

rendimento com a 
agricultura 

familiar 

DP3. 
Identificar 

grandes áreas 
propícias às 
atividades 
produtivas 

promovendo um 
ordenamento 

que possa gerar 
sinergias e 

economias de 
escala 

DP4. 
Estabelecer um 

modelo territorial 
que suporte o 

desenvolvimento 
do turismo 

sustentado nos 
valores e recursos 

naturais, 
patrimoniais e 

histórico-culturais 

C
1

. Z
o

n
a

m
e

n
to

 F
u
n

ci
o
n
a

l 

C
2

. S
in

e
rg

ia
s 

e
 co

m
p
le

m
e

n
ta

ri
d
a

d
e 

C
3

. 
P

ro
te

çã
o
 a

g
rí

co
la 

C
4

. C
o
n
e

tiv
id

a
d
e

 d
e

 â
m

b
ito

 n
a

ci
o
n
a

l
 

C
5

 R
e

d
e

 u
rb

a
n
a 

C
6

 E
n
e

rg
ia

s 
R

e
n

o
vá

ve
is 

C
7

 G
e

st
ã

o
 d

e
 r

e
sí

d
u
o
s

 

C
8

 C
o
n
se

rv
a

çã
o
 d

a
 n

a
tu

re
za 

C
9

 S
a

lv
a

g
u
a

rd
a

 d
o
 r

e
g

im
e

 h
íd

ri
c
o 

C
1

0
 P

ro
te

çã
o
 d

o
 S

o
lo 

C
1

1
. Z

o
n
a

s 
d

e
 R

is
co

 N
a

t.
 E

st
ru

tu
ra

n
te 

MP 1. Consolidar a política de 
desenvolvimento económico 
nacional 

V V V V V V V V V V V V    
MP2. Criar Centros de Formação 
e Dinamização Empresarial V V V V V V   V V      
MP3. Definir e regulamentar a 
Reserva Agrícola Nacional V V V  V V V V    V V V V 
MP4. Elaborar o Plano de 
Desenvolvimento Rural V V V  V V V  V V  V   V 
MP5. Elaborar o Plano de 
Desenvolvimento de Culturas de 
Rendimento 

V V V  V V V V V V  V  V V 
MP6. Implementar o Plano 
Nacional de Desenvolvimento do 
Setor do Café 

V V V  V V V V V V    V V 
MP7. Estabelecer a Estratégia 
Nacional para o Mar V V V  V V  V V   V    
MP8. Criar uma rede nacional de 
infraestruturas de apoio à pesca V V V  V V  V V   V V   
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  DESAFIOS DO DOMÍNIO PRODUTIVO COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DP1. 
Valorizar as 
vocações 

funcionais, 
contribuindo para 

distribuição 
equitativa da 

riqueza e para a 
distribuição 

equilibrada da 
população  

DP2. 
Equilibrar 
atividades 

industriais e 
agrícolas de 

rendimento com a 
agricultura 

familiar 

DP3. 
Identificar 

grandes áreas 
propícias às 
atividades 
produtivas 

promovendo um 
ordenamento 

que possa gerar 
sinergias e 

economias de 
escala 

DP4. 
Estabelecer um 

modelo territorial 
que suporte o 

desenvolvimento 
do turismo 

sustentado nos 
valores e recursos 

naturais, 
patrimoniais e 

histórico-culturais 
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MP9. Implementar a Estratégia 
Nacional de Desenvolvimento da 
Aquacultura 

V V V  V V  V V   V V   

MP10. Salvaguardar zonas de 
exploração de recursos minerais V  V  V V  V    V V  V 
MP11. Implementar a Estratégia 
de Desenvolvimento Turístico de 
Timor-Leste 

V  V V V V  V V V V V    
MP12. Promover iniciativas de 
turismo comunitário V V V V V V  V V V  V    
MP13. Dinamizar percursos de 
interesse turístico e rotas 
turísticas 

V V V V V V  V V V  V    
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 Normas 

Normas Transversais 

 Enquanto não for aprovado o regime jurídico das ZEPAE, a identificação de áreas no âmbito das 

políticas de desenvolvimento produtivo e económico, incluindo as destinadas à produção primária 

ou à criação de infraestruturas de apoio, deverá ter em conta as áreas de proteção ambiental 

estabelecidas no PNOT-TL e ser compatível com os restantes instrumentos de planeamento 

territorial em vigor. 

 A localização de atividades económicas e de infraestruturas económicas, no âmbito dos Planos 

Municipais de Ordenamento do Território, deve respeitar uma lógica de concentração espacial de 

atividades, serviços e infraestruturas reforçando as centralidades urbanas e gerando economias de 

aglomeração geradoras de dinâmicas de atração e de dinamização económica. 

 Os Planos Municipais de Ordenamento do Território devem definir os espaços de implantação de 

Áreas de Localização Empresarial (ALE) e os respetivos parâmetros de ocupação, respeitando a sua 

localização uma adequada inserção urbana e territorial. 

 A definição de ALE no âmbito dos Planos Municipais de Ordenamento do Território deve ser 

acompanhada da criação de condições que garantam um nível adequado de infraestruturas e de 

serviços de apoio ao funcionamento destas áreas e das atividades que ali se localizarão, nos seguintes 

domínios: 

(i) acessibilidades; 

(ii) fornecimento de água e energia; 

(iii) drenagem e tratamento de águas residuais;  

(iv) telecomunicações;  

(v) qualidade ambiental;  

(vi) segurança e prevenção de riscos; 

(vii) controlo de poluição.  

 No interior dos centros urbanos, nomeadamente, das cidades Regionais e Municipais, as áreas de 

comércio devem beneficiar de investimento de qualificação funcional e ambiental, nomeadamente 

dotando-as ou integrando-as nas redes existentes de infraestruturas de saneamento básico e de 

gestão de resíduos. 
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Atividades agrícolas, pecuárias e silvícolas 

 A definição da Reserva Agrícola Nacional e a identificação de áreas prioritárias no âmbito das políticas 

de desenvolvimento agrícola, pecuário e silvícola deverão considerar e salvaguardar as áreas de 

proteção ambiental estabelecidas no MNOT-TL e demais instrumentos legais relativos a este domínio 

que, entretanto, sejam aprovados.  

 Enquanto a Reserva Agrícola Nacional e disposições relativamente à sua utilização não forem 

publicadas, as Áreas de Proteção Agrícola identificadas no MNOT-TL deverão ser utilizadas como 

primeira aproximação para uma delimitação definitiva, sendo sempre fundamental a sua validação 

no terreno. 

 Sempre que se localizem em áreas de proteção ambiental estabelecidas no MNOT-TL, as atividades 

agrícolas, pecuárias e silvícolas deverão ser compatíveis com, e não degradar as funções ambientais 

destas áreas. Em particular, as atividades agrícolas, pecuárias e silvícolas praticadas em regime 

extensivo em zonas declivosas, devem ser sujeitas a medidas de preservação do solo contra a erosão 

e o uso de pesticidas e fertilizantes deverá ser minimizado em zonas de elevada capacidade de 

infiltração. 

 As atividades agrícolas, pecuárias e silvícolas devem localizar-se prioritariamente em espaços 

classificados como rústicos e não como urbanos. 

 A política florestal deve priorizar a florestação de novas áreas, a reflorestação e a manutenção de 

povoamentos existentes, com adensamentos necessários, em particular nas áreas de elevado 

declive. 

 Em relação às formas de agricultura mais intensivas:  

(i) A sua localização e forma de exploração devem minimizar o eventual impacte negativo 
sobre a conservação do solo, da água, da flora e da fauna local; 

(ii) dado o elevado potencial económico que representam as atividades aí desenvolvidas, 
as zonas de regadio devem ser salvaguardadas como Áreas de Proteção Agrícola, até ao 
seu enquadramento na Reserva Agrícola Nacional; 

(iii) nas áreas afetas a este tipo de produção agrícola, a alteração do uso do solo poderá ser 
permitida, desde que seja devidamente fundamentada com a demonstração clara de 
que a ocupação pretendida é mais relevante, em termos de interesse público e nacional. 

Recursos do Mar, Pesca e Aquicultura 

 A reserva de espaço dedicado à instalação de infraestruturas, indústrias e serviços relacionados com 

a pesca e aquicultura em sede de Planos Municipais de Ordenamento do Território e Planos de Uso 

do Solo deve ser articulada com as infraestruturas de conectividade local e nacional, nomeadamente 

a rede viária principal.  
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 Todas as unidades de aquicultura intensiva devem ser objeto de um estudo de impacte ambiental e 

deverão ser conjugadas com a defesa do património ambiental. 

Exploração de Recursos Minerais 

 As áreas identificadas pelo IPG com potencial de exploração económica dos recursos minerais, devem 

traduzir-se, no seu todo ou em parte, nos instrumentos de planeamento territorial de âmbito 

municipal como zonas de reserva para a exploração de recursos minerais. Para essas zonas serão 

estabelecidas as condições do desenvolvimento da atividade quer do ponto de vista ambiental, quer 

por ponto de vista do ordenamento do território através de um programa de prospeção e de 

exploração. 

 Os agentes económicos responsáveis pela exploração de recursos minerais devem apresentar um 

plano de exploração e gestão sustentável do ciclo de vida da exploração, estabelecendo medidas de 

proteção e valorização ambiental, nomeadamente, no domínio dos recursos hídricos, do solo agrícola 

e das estruturas ecológicas. No âmbito deste plano de exploração e gestão sustentável do ciclo de 

vida da exploração devem ainda estabelecer-se medidas de recuperação ambiental e paisagística da 

zona afetada após o período de exploração. O agente económico deve ainda, na sequência de um 

contrato a estabelecer com a entidade com competências neste domínio, proceder à elaboração de 

um Plano de Uso do Solo (com a finalidade específica de ordenamento da área de exploração de 

recursos minerais) abrangendo a área de concessão, definindo um adequado ordenamento da zona 

de exploração e do uso do solo em fase de exploração.  

 O desenvolvimento das atividades extrativas deve realizar-se num quadro de ponderação dos vários 

interesses em presença, devendo a exploração de recursos envolver a participação das comunidades 

locais na definição do programa de exploração e do plano de uso do solo em fase de exploração. 

 As atividades de exploração de recursos minerais serão sujeitas a uma regulamentação específica de 

âmbito nacional com vista, nomeadamente, ao seu enquadramento do ponto de vista da 

minimização dos impactes sociais e ambientais, e da promoção de um adequado ordenamento 

territorial das operações de exploração.  

Atividades Turísticas  

 O desenvolvimento turístico deve garantir, quer ao nível das opções estratégicas, quer ao nível 

operacional, a adequada compatibilidade com as opções estratégicas das políticas de ambiente e de 

ordenamento do território e de urbanismo. 

 Os Planos Municipais de Ordenamento do Território devem considerar as Zonas Turísticas (zona 

ocidental, zona central e zona oriental) definidas no Plano Estratégico para o Desenvolvimento do 

Turismo.  
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 As tipologias de edificação e os modelos de ocupação do território por parte dos estabelecimentos e 

das infraestruturas turísticas devem garantir uma integração territorial e paisagística de qualidade e, 

assim, respeitar as caraterísticas naturais, paisagísticas e patrimoniais das áreas onde se localizam. 

 O desenvolvimento turístico em áreas de relevante importância ambiental e paisagística deve ser 

compatível com os necessários níveis de preservação e conservação da natureza e da biodiversidade 

dessas áreas.  

 Nas áreas de relevante importância ambiental, devem as entidades competentes definir critérios de 

acesso, deslocação e de presença respeitando a capacidade de carga por forma a garantir a 

preservação dos valores ambientais.  
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 Domínio das Infraestruturas e Equipamentos  

 Propostas  

As propostas no domínio DAS INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS visam responder às necessidades do processo 

de desenvolvimento integrado do país com adequados níveis de eficácia, de eficiência e de sustentabilidade 

na prestação dos serviços, sejam de natureza social ou económica, e apresentam-se organizadas de acordo 

com os seguintes quatro grandes desafios territoriais: 

ß Racionalizar a macroestrutura das principais infraestruturas e equipamentos de suporte ao 

desenvolvimento económico e social de Timor-Leste, designadamente portos e aeroportos, 

acessibilidades rodoviárias, equipamentos coletivos e centros de serviços que enquadre as 

necessidades existentes, bem como os investimentos em curso e previstos nestes domínios (tais 

como o novo porto de Tíbar e a modernização do aeroporto de Díli).  

O critério que deve presidir no processo de planeamento é a otimização do acesso dos destinatários 

a esses serviços, que pode ser garantido através de diversos modelos: 

¶ a criação de equipamentos/infraestruturas, especializados ou multifuncionais, em lugares 
com a centralidade e a proximidade adequada aos seus utentes; 

¶ a boa integração em redes de transporte e apoio à mobilidade, seja da população, seja dos 
próprios serviços, em modalidades ambulatórias ƻǳ ŜƳ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ άŁ 
ŘƛǎǘŃƴŎƛŀέΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻΦ 

Pretende-se assim garantir a coexistência integrada e articulada dos níveis espaciais de proximidade 

e o de estruturação superior das redes de equipamentos e infraestruturas, promovendo a sua 

otimização e desdobramento em termos de prestação de serviços que: 

¶  se adaptem aos distintos padrões de povoamento (concentrado, disperso ou linear 
contínuo e descontínuo); 

¶ reforcem o processo de estruturação do sistema urbano de acordo com a hierarquia urbana 
proposta; 

¶ assegurem de forma sustentável a resposta a uma população com baixos níveis de serviço, 
sem recursos financeiros, extremamente dispersa no território e sem apoio de mobilidade 
(o que apela para uma resposta de grande flexibilidade e proximidade dos serviços, e não 
necessariamente dos equipamentos). 

¶ respondam de forma eficiente às exigências funcionais associadas à coesão e à 
competitividade do país, designadamente conciliando usos de natureza social e económica. 
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Neste contexto, propõe-se: 

a. A consolidação de redes a dois níveis espaciais: 

i. A requalificação das redes e sistemas existentes, de acordo com a respetiva 

tipologia, ajustadas à ocupação dispersa do território, com aproximação dos serviços 

às populações através de redes capilares (estradas, equipamentos de saúde e 

educação, e outros). 

ii. A criação de estruturas de nível superior, de escala nacional, que em muitos casos 

consistem em criar de raiz equipamentos e infraestruturas em diversos setores -

portos, autoestradas, rede de ensino superior, equipamentos culturais 

especializados, entre outros (Tabela 2-8 ,Tabela 2-9, Figura 2-10, Tabela 2-10, Tabela 

2-11, Tabela 2-12 e Figura 2-11). 

b. A diminuição as ineficiências associadas à configuração territorial do país, incluindo a sua 

fragmentação (parte oriental da Ilha de Timor, RAEOA de Oe-Cusse Ambeno e Ilha de 

Ataúro), através da interligação de todos os pontos nodais de produção e de conexão com o 

exterior, da criação de um sistema robusto de telecomunicações e da diversificação e 

descentralização do sistema energético. 

 

ß Garantir a integração da atual estrutura rodoviária, de matriz capilar, com uma rede estruturante do 

ponto de vista da competitividade, que garanta a interligação da rede urbana principal, a conexão de 

todos os pontos nodais de produção, a eficiência dos sistemas de escoamento e distribuição e 

abastecimento dos mercados e ligação com o exterior.  

O sistema rodoviário nacional está organizado em três categorias: estradas nacionais; estradas 

municipais e estradas rurais. As estradas nacionais constituem o esqueleto desta rede, fazendo a 

ligação entre sedes de município. A rede viária tem grande capilaridade e assegura o acesso à quase 

totalidade do território, apresentando, no entanto, problemas de qualidade e de transitabilidade, 

não sendo muito eficiente na ligação direta entre grandes centros. Neste domínio propõe-se: 

a. Criação de uma ligação NEV1 da foz da ribeira de Loes até ao Suai, diminuindo 

substancialmente o tempo de ligação Díli-Maliana e Díli-Suai, tendo também muito menor 

amplitude de desníveis do que o caminho tradicional pela montanha; 

b. Criação de uma ligação NEV2 entre Suai e Baucau, com o objetivo de diminuir o tempo de 

percurso entre estas localidades, que serão polos de atividade industrial e, sobretudo, evitar 

um traçado sobre zonas inundáveis onde os cortes de estrada são frequentes; esta ligação 

entronca na estrada Viqueque-Baucau que deverá ser melhorada; 

c. Criação de uma ligação NEV3 entre o Porto de Tíbar e Baucau, com o objetivo de retirar de 

Díli o tráfego pesado de mercadorias e, seguindo mais pelo interior do que o traçado atual, 

salvaguardar a faixa costeira (Figura 2-10, Tabela 2-8 e Tabela 2-9). 
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ß Promover o aproveitamento de fontes energéticas renováveis, com especial relevo para a 

exploração hidroelétrica, solar e do aproveitamento da biomassa, mais adequados ao padrão de 

povoamento disperso em meio rural.  

Timor-Leste é autossuficiente no setor energético, apresentando até algum excedente. Contudo o 

processo de desenvolvimento irá conduzir ao aumento do consumo energético e consequentemente 

à necessidade de incrementar a capacidade de produção. Assim, há que considerar: 

a. a diversificação e descentralização das fontes de produção;  

b. a valorização dos recursos energéticos endógenos, e a implementação de uma rede eficiente 

de distribuição; 

c. a efectiva operacionalização da Central hidroelétrica de Gleno.  

d. o estudo das áreas com maior potencial para a produção de energia com fontes renováveis, 

devendo as propostas de construção ser objeto de estudos setoriais detalhados (Figura 

2-12). 

 

ß Incrementar os sistemas de abastecimento de água e de saneamento, em articulação com os 

instrumentos de ordenamento do território de escala municipal, quer em meio urbano, quer em 

meio rural, mediante: 

a. A adopção de modelos de gestão que otimizem os níveis de serviços de abastecimento de 

água, saneamento de águas residuais e gestão de resíduos em toda a extensão territorial; 

b. A adopção de soluções abastecimento de água e de recolha e tratamento de águas residuais, 

adequadas ao modo de vida em meio rural e em aglomerados de reduzida dimensão   

populacional; 

c. O estudo, avaliação de viabilidade dos atuais sistemas e locais de deposição de resíduos 

sólidos no sentido de se definirem localizações mais eficientes e de menor risco associada à 

promoção da recuperação dos passivos ambientais das localizações que venham a ser 

encerradas (Figura 2-13). 

d. A definição de acções promotoras da redução de perdas por fugas nos sistemas públicos de 

abastecimento de água. 
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Tabela 2-8 ςRede de infraestruturas aeroportuárias 

AEROPORTOS 

O sistema aeroportuário é bastante denso para a dimensão do país, estrutura-se da seguinte 
forma: 

Classificação Designação 

Aeroporto Internacional 
Aeroporto Internacional Presidente Nicolau Lobato, em Díli  

Aeroporto Internacional de Baucau 

Aeroporto Internacional Rota do Sândalo - Oe-Cusse Ambeno 

Aeroporto Regional  Aeroporto Kay Rala Xanana Gusmão - Suai 

Aeródromo  

Ataúro 

Maliana 

Same 

Heliporto 

Gleno 
Aileu 
Ainaro 

Lospalos 

Viqueque 
 

Tabela 2-9 ςRede de infraestruturas portuárias 

PORTOS 

A rede de portos que integra o modelo territorial do PNOT corresponde a uma visão de 
médio-prazo e integra as seguintes infraestruturas: 

Classificação Designação e funções 

Porto Nacional  Porto de Tíbar funções comerciais; 

Porto Regional 

Porto de Karavela  
funções de apoio ao comércio e 
transportes 

Porto de Suai/Betano 

Porto de Oe-Cusse Ambeno, 

Porto Local 

Porto de Díli  

funções de apoio ao turismo, 
pescas e transportes 

Porto de Ataúro 

Porto de Beaço 

Porto de Com 

  



 

 

Figura 2-10 ς Rede viária, Portos e Aeroportos. 
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Tabela 2-10 ς Níveis de Escolaridade da rede de equipamentos de Educação 

EQUIPAMENTOS DE EDUCAÇÃO 

No termos da Lei de Bases da Educação, sistema educacional de Timor-Leste quatro níveis de 
escolaridade que alicerçam numa rede nacional de equipamentos de Educação: 

Nível Composição 

Ensino Pré-Escolar  

Ensino Básico 

1º ciclo - 1.º ao 4.º ano de escolaridade 

2.º Ciclo ς 5.º e 6.º ano de escolaridade 

3º Ciclo ς 7.º ao 9.º ano de escolaridade 

Ensino Secundário (Geral e Técnico Vocacional) 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade 

Ensino Universitário  
 
 

Tabela 2-11 ς Tipologias de equipamentos da rede de Saúde 

EQUIPAMENTOS DE SAÚDE 

O Sistema Nacional de Saúde de Timor-Leste divide-se em serviços hospitalares e serviços de saúde 
comunitários que se alicerçam numa rede nacional de equipamentos públicos de Saúde em Timor-
Leste constituída por: 

Tipologias Níveis de abrangência 

Hospitais 
Nível nacional, de nível regional e de 
referência 

Centros de Saúde (com e sem internamento) Nível municipal e local 

Postos de Saúde Nível municipal e local 

Postos do Sistema Integrado de Saúde Comunitária (SISCa) Nível local 

 

Tabela 2-12 ς Tipologias de equipamentos culturais e desportivos 

EQUIPAMENTOS CULTURAIS E DESPORTIVOS 

Os equipamentos de cultura e recreio são todas as instalações, públicas ou privadas, que se destinam à 
produção/preservação e divulgação culturais. No âmbito do PNOT-TL considera-se a seguinte tipologia 
de equipamentos culturais e desportivos: 

Tipologias função 

Espaços de realização de 
espetáculos 

Criados ou adaptados especificamente para a realização de 
eventos públicos de natureza artística performativa, como por 
exemplo teatro, concertos musicais, cinema e dança; 

Espaços museológicos e de 
exposição 

Espaços com condições para a exibição permanente ou 
temporária de obras de arte, peças de interesse histórico e 
informativo, artesanato e artefactos em geral; 

Centros culturais 
Espaços polivalentes para a realização de espetáculos, 
exposições, formação e informação e para encontros e eventos 
sociais; 

Bibliotecas e arquivos 
Instalações destinadas a preservar a memória escrita ou a 
divulgar obras escritas. 

Espaços de acolhimento e formação 
de produtores culturais 

Academias de artes plásticas, conservatórios, estúdios e 
residências para artista 

Equipamentos desportivos 
Infraestruturas adequadas à prática de modalidades 
desportivas, nomeadamente estádios e campos de futebol, 
pavilhões e polidesportivos, piscinas cobertas e ao ar livre 





 

 

Figura 2-11 ς Rede de Equipamentos Coletivos 

 





 

 

Figura 2-12 ς Áreas para potencial aproveitamento de fontes de energia renováveis 

 





 

 

Figura 2-13 ς Possíveis localizações aproximadas para deposição de resíduos sólidos 
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 Medidas 

Medidas Gerais para Infraestruturas e Equipamentos 

MIE 1. Definir documento integrador com base nos projetos existentes e nos planos ou documentos 

de estratégia setoriais, das respetivas áreas de servidão e restrições de utilidade pública para 

as grandes infraestruturas, não só relativas ao seu funcionamento atual, como acautelando 

futuras necessidades de expansão.  

Acessibilidades, transportes e mobilidade  

MIE 2. Implementar regulamentação que oriente a construção e reabilitação de estradas nacionais 

e municipais, em conformidade com padrões internacionais, contemplando a definição do 

perfil e outras caraterísticas técnicas, favorecendo a resistência à degradação, a redução dos 

tempos de deslocação, o conforto e a segurança. 

MIE 3. Elaborar os estudos para análise de viabilidade, traçados e localizações das novas 

infraestruturas portuárias, aeroportuárias e dos Novos Eixos Viários. 

MIE 4. Implementar um sistema de monitorização da eficiência do sistema geral de transportes, 

abrangendo as infraestruturas de transportes terrestres, aéreas e marítimas. 

MIE 5. Promover a criação de infraestruturas e sistemas que suportem a utilização do transporte 

coletivo nas deslocações urbanas e nas deslocações interurbanas.  

MIE 6. Assegurar a operacionalidade do porto multifunções de Tibar, como plataforma logística de 

escala nacional, favorecendo as condições infraestruturais adequadas para uma eficiente 

integração entre os modos de transporte marítimo, terrestre e aéreo.  

Energia  

MIE 7. Elaborar e aprovar o Plano Setorial da Produção, Distribuição e Consumo de Energia Elétrica, 

que integre a oportunidade de desenvolvimento da produção energia elétrica a partir de 

fontes renováveis salvaguardando as áreas prioritárias para o efeito.  

MIE 8. Promover o recurso à utilização de energia solar e a eficiência energética, em edifícios e 

equipamentos públicos. Devem também incentivar a utilização de energia solar no setor 

habitacional, na hotelaria e no alojamento turístico em geral. 
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Água e saneamento 

MIE 9. Implementar, em meio rural ou em localidades de reduzida dimensão populacional, soluções 

autónomas coletivas de recolha e tratamento de águas residuais e promover a criação de 

latrinas melhoradas onde não exista rede pública de drenagem de águas residuais.  

Implementar soluções coletivas de abastecimento de água e melhorar as condições das 

origens de água incluindo furos e poços. 

MIE 10. Elaborar estudos sobre outras origens de água que permitam de forma sustentável assegurar 

a resiliência nos períodos de secas. 

MIE 11. Elaborar os Planos de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais que 

contemplem um programa de redução de perdas por fuga nos sistemas públicos de 

abastecimento de água e programa de qualificação e salvaguarda das origens de água (furos e 

poços). 

 Telecomunicações  

MIE 12. Criar corredores de comunicação de passagem de fibra ótica, compatibilizados com as 

infraestruturas rodoviárias e de distribuição de energia. 

Equipamentos Coletivos  

MIE 13. Definir os modelos de planeamento e programação das redes de equipamentos coletivos a 

nível nacional e de nível municipal, que permitam dimensionar os equipamentos num 

horizonte temporal alargado, bem como localizar as áreas necessárias para o desenvolvimento 

das respetivas redes. 

MIE 14. Elaborar de planos integrados de infraestruturas e de equipamentos de âmbito municipal 

que permitam criar áreas comuns entre o desporto, cultura, educação e recreio e lazer. 

 

As medidas enunciadas traduzem-se na realização um conjunto de ações as quais serão detalhadas no 

Relatório de Programa de Ação do PNOT-TL (Tabela 2-13). 
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Tabela 2-13 ς Ações por medida de planeamento do Domínio das Infraestruturas e Equipamentos 

MEDIDAS AÇÕES 

MIE 1. Definir documento Integrador para Grandes 
Infraestruturas 

IE1.1 Levantamento de grandes infraestruturas 

IE1.2 
Delimitação de áreas de reserva para o funcionamento 
atual e eventual expansão 

MIE 2. Implementar regulamentação para 
reabilitação e construção de estradas 

IE2.1 Levantamento de pontos críticos para reabilitação ou 
retificação da rede viária 

IE2.2 Estudo para definição de procedimentos a adotar para a 
resolução de problemas na rede viária e para as 
construções futuras  

MIE 3. Elaborar Estudos para os Novos Eixos Viários 

IE3.1 
Realizar estudo para análise de viabilidade e definição de 
traçados dos Novos Eixos Viários 

IE3.2 
Realizar estudo para caracterização e dimensionamento 
integrado das novas infraestruturas portuárias e 
aeroportuárias  

MIE 4. Implementar Sistema de monitorização de 
transportes 

IE4.1 

Estudo e implementação de processos de recolha de dados 
de tráfego de passageiros e mercadorias e desenvolvimento 
de sistema de informação para apoio às tarefas de 
monitorização 

MIE 5. Promover a criação de infraestruturas e 
sistemas de suporte ao uso do transporte coletivo 

IE5.1 
Elaborar projetos de infraestruturas padrão para apoio a 
transportes públicos e planificar a rede de localização das 
infraestruturas principais 

MIE 6. Assegurar a operacionalidade do Porto de 
Tibar 

IE6.1 
Atribuir a responsabilidade de monitorização dos acessos e 
infraestruturas de apoio ao Porto de Tíbar, além da 
vizinhança próxima do Porto 

MIE 7. Elaborar e aprovar o Plano Setorial da 
Produção, Consumo e Distribuição da Energia Elétrica 

IE7.1 Elaboração do Plano Setorial de Produção, Distribuição e 
Consumo de Energia Elétrica, integrando a componente de 
fontes de energia renováveis 

MIE 8. Promover o uso de energias renováveis IE8.1 
Projeto de soluções técnicas e regulamentação para 
promoção do uso de fontes de energia renováveis. 

MIE 9. Implementar, soluções autónomas coletivas 
de recolha e tratamento de águas residuais, e 
soluções colectivas de abastecimento de água 

IE9.1 Rever a Política Nacional de Saneamento Básico 

IE9.2 
Estabelecer um Programa nacional de recolha e tratamento 
de águas residuais 

MIE 10. Elaborar estudos sobre outras origens de 
água 

IE10.1 Estudos de avaliação e viabilidade de outras origens de 
água sustentáveis 

IE10.2 Reforçar o controlo da qualidade da água distribuída 

MIE 11. Elaborar os Planos de Abastecimento de 
Água e de Saneamento de Águas Residuais 

IE11.1 Elaboração de planos de abastecimento de água e 
saneamento de águas residuais para os municípios de Cova 
Lima, Liquiçá, Aileu e Lautém. 

MIE 12. Criar Corredores para fibra ótica 
IE12.1 Elaboração de um plano para uma rede de comunicações de 

fibra ótica associada às infraestruturas viárias 

MIE 13. Definir os modelos de planeamento e 
programação das redes de equipamentos coletivos a 
nível nacional e de nível municipal 

IE13.1 Revisão dos Planos Sectoriais do domínio social 

IE13.2 Elaboração do Programa Nacional da Rede Escolar 

IE13.3 Elaboração do Programa Nacional da Rede de Saúde 

MIE 14. Elaborar de planos integrados de 
infraestruturas e de equipamentos de âmbito 
municipal  

IE14.1 
Elaboração dos Planos Integrados de infraestruturas e 
equipamentos municipais 

 

A Tabela 2-14 relaciona as medidas acima referidas com os desafios identificados no domínio ambiental e 

com as componentes que estruturam o MNOT-TL.  
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Tabela 2-14 ς Resposta das medidas aos desafios do Domínio das Infraestruturas e Equipamentos e relação com componentes do MNOT-TL 

 

  DESAFIOS DO DOMÍNIO DAS INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DIE1. 
Racionalizar a 

macroestrutura das 
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infraestruturas e 
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MIE 1. Definir documento 
integrador para Grandes 
Infraestruturas 

V V V V  V  V  V V     

MIE 2. Implementar 
regulamentação para 
reabilitação e construção de 
estradas 

V V      V        

MIE 3. Elaborar Estudos para os 
Novos Eixos Viários V V      V V       
MIE 4. Implementar Sistema de 
monitorização de transportes V       V        
MIE 5. Promover a criação de 
infraestruturas e sistemas de 
suporte ao uso do transporte 
coletivo 

V       V V       
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  DESAFIOS DO DOMÍNIO DAS INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DIE1. 
Racionalizar a 

macroestrutura das 
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infraestruturas e 
equipamentos de 

suporte  
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Garantir a 

integração da 
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MIE 6. Assegurar a 
operacionalidade do Porto de 
Tibar 

V V V V V V  V        
MIE 7. Elaborar e aprovar o Plano 
Setorial da Produção, Consumo e 
Distribuição da Energia Elétrica 

V  V       V      
MIE 8. Promover o uso de 
energias alternativas   V       V      
Implementar, soluções 
autónomas coletivas de recolha 
e tratamento de águas residuais, 
e de abastecimento de água 

   V     V    V   

MIE 10. Elaborar estudos sobre 
outras origens de água    V     V    V   
MIE 11. Elaborar os Planos de 
Abastecimento de Água e de 
Saneamento de Águas Residuais 

   V     V       
MIE 12. Criar corredores para 
fibra ótica V       V        
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  DESAFIOS DO DOMÍNIO DAS INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS COMPONENTES DO MNOT-TL 

MEDIDAS 

DIE1. 
Racionalizar a 

macroestrutura das 
principais 

infraestruturas e 
equipamentos de 

suporte  
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Garantir a 

integração da 
atual estrutura 

rodoviária 
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Promover o 
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MIE 13. Definir os modelos de 
planeamento e programação 
das redes de equipamentos 
coletivos  

V    V    V       

MIE 14. Elaborar de planos 
integrados de infraestruturas e 
de equipamentos de âmbito 
municipal 

V    V    V       
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 Normas 

Normas Gerais para Infraestruturas e Equipamentos 

NIE 1. As infraestruturas e equipamentos, de natureza económica ou social, devem ser programados e 

implementados tendo em conta critérios que considerem os distintos padrões de povoamento 

(concentrado, disperso ou linear ς contínuo e descontínuo), contribuam para a estruturação do 

sistema urbano (níveis 1, 2, 3, 4 e 5) e respondam de forma eficiente às exigências funcionais 

associadas à coesão e à competitividade do país, designadamente conciliando usos de natureza 

social e económica ou segregando-os quando tal for conveniente. 

NIE 2. A adaptação a cada realidade territorial da rede de equipamentos coletivos, designadamente em 

termos de dimensionamento, programação e localização, deverá ser objeto de disposições no 

âmbito dos Planos Municipais de Ordenamento do Território. A localização e formas concretas de 

implantação serão concretizadas nos Planos de Uso do Solo. 

NIE 3. Deverão ser definidas as servidões e restrições de utilidade pública aplicáveis aos vários tipos de 

infraestruturas e respetivos espaços canal, devendo estas ser implementadas nos Planos 

Municipais de Ordenamento do Território.  

Acessibilidades, transportes e mobilidade  

NIE 4. As áreas para futuros alargamentos das vias classificadas como estradas nacionais devem ser 

salvaguardadas, e deve ser controlada a acessibilidade marginal a estas estradas, reduzindo-a às 

estradas de hierarquia imediatamente inferior. 

NIE 5. Os Planos Municipais de Ordenamento do Território devem classificar a rede rodoviária municipal, 

identificando e regulamentando o perfil das rodovias (número de vias para cada sentido, se tem ou 

não berma, etc.) e a função que estas têm na acessibilidade e mobilidade do respetivo território. 

NIE 6. No âmbito da elaboração dos Planos Municipais de Ordenamento do Território e Planos de Uso de 

Solo deverão ser adotadas medidas de restrição à instalação de grandes estruturas geradoras de 

tráfego nas vias principais de acesso às infraestruturas marítimas e de transporte aéreo. 

NIE 7. As áreas de jurisdição dos portos devem ser delimitadas, de forma a garantir a reserva de área para 

futuras expansões e a melhoria das infraestruturas portuárias, nomeadamente através da 

segregação de fluxos, da criação de condições de conforto para os passageiros e da valorização das 

interfaces entre zona portuária e espaço urbano.  

NIE 8. Devem ser criadas servidões administrativas destinadas a salvaguardar as áreas necessárias a 

futuras expansões das infraestruturas aeroportuárias em Díli, Suai, Oe-Cusse Ambeno e Baucau. 
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NIE 9. O transporte coletivo deve ser consagrado como elemento base das políticas de mobilidade visando 

promover a equidade na mobilidade territorial, otimizar a ocupação do espaço público e garantindo 

menores consumos de energia e menores emissões poluentes.  

Energia  

NIE 10. Devem ser criadas servidões nas quais, por razões de segurança, não deve ser permitida a livre 

edificação, bem como áreas para possível ampliação, para as zonas de armazenagem de 

combustíveis, incluindo as que estiverem integradas em portos de mar ou associadas a complexos 

de produção de energia. 

NIE 11. O Plano Setorial da Produção, Distribuição e Consumo de Energia Elétrica e os Planos Municipais de 

Ordenamento do Território deverão incluir normativas adequadas em matéria de reserva, 

utilização e transformação dos solos necessários para garantir a funcionalidade presente e futura 

das infraestruturas (centrais de produção, com energias renováveis ou convencionais, estações de 

transformação e linhas de transporte e distribuição de energia). 

 

Água e saneamento 

NIE 12. Os projetos de reabilitação e/ou expansão de infraestruturas devem ser enquadrados 

obrigatoriamente em planos diretores de abastecimento de água e saneamento, que definam e 

priorizem as intervenções necessárias nos sistemas, em articulação com planos de ordenamento 

do território. 

NIE 13. A localização dos equipamentos e infraestruturas de gestão de resíduos deverá ser definida de 

forma global e integrada, minimizando impactes ambientais, acautelando a compatibilização com 

atividades territorialmente contíguas, potenciando sinergias económicas e sociais e procurando a 

integração de espaços para atividades relacionadas (p. e. implementação de centrais de valorização 

material e energética de resíduos em zonas próximas de aterros sanitários). 

Equipamentos Coletivos 

NIE 14. Os Planos Municipais de Ordenamento do Território devem prever mecanismos adequados que 

assegurem a localização, materialização e incorporação dos equipamentos e infraestruturas de 

proximidade que garantam a satisfação das carências, no sentido do cumprimento de padrões de 

serviço adequados, de normativas técnicas específicas e de critérios de coesão territorial. 
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NIE 15. A Cidade Capital deve ser dotada com equipamentos escolares e equipamentos de saúde das 

diversas tipologias previstas e com níveis de serviços diferenciados e adequados às necessidades 

da população presente e projetada. 

NIE 16. As Cidades Regionais deverão ser dotadas com equipamentos escolares e equipamentos de saúde 

com as seguintes tipologias: 

¶ Educação: 

(i) Um polo universitário ς extensões da UNTL - Universidade Nacional Timor Lorosae 

(ii) Ensino secundário (geral e técnico vocacional); 

(iii)  Ensino básico; 

(iv) Ensino pré-escolar. 

¶ Saúde: 

(i) Hospital Regional; 

(ii) Maternidade; 

(iii) Centro de Saúde; 

(iv) Postos de Saúde. 

NIE 17. As Cidades Municipais I deverão ser dotadas com equipamentos escolares e equipamentos de 

saúde com as seguintes tipologias: 

¶ Educação: 

(i) Ensino secundário (geral e técnico vocacional); 

(ii) Ensino básico; 

(iii) Ensino pré-escolar. 

¶ Saúde: 

(i) Hospital de referência - sempre que se justificar e em função da proximidade a hospitais 
regionais; 

(ii) Maternidade; 

(iii) Centro de Saúde (com e sem capacidade de internamento); 

(iv) Postos de Saúde. 

NIE 18. As Cidades Municipais II deverão ser dotadas com equipamentos escolares e equipamentos de 

saúde com as seguintes tipologias: 

¶ Educação: 

(i) Ensino secundário (geral e técnico vocacional); 

(ii) Ensino básico; 

(iii) Ensino pré-escolar. 
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¶ Saúde: 

(i) Maternidade; 

(ii) Centro de Saúde (com e sem capacidade de internamento); 

(iii) Postos de Saúde. 

NIE 19. As Cidades Municipais III deverão ser dotadas com equipamentos escolares e equipamentos de 

saúde com as seguintes tipologias: 

¶ Educação: 

(i) Escolas de ensino básico; 

(ii) Ensino pré-escolar. 

¶ Saúde: 

(i) Maternidade; 

(ii) Centro de Saúde (com e sem capacidade de internamento); 

(iii) Postos de Saúde. 

NIE 20. A rede de equipamentos escolares a afetar às cidades que integram a hierarquia urbana nacional 

deve ser complementada por escolas do Ensino Básico ς 1º ciclo a localizar nos principais 

aglomerados rurais. 

NIE 21. A rede de equipamentos de saúde a afetar às cidades que integram a hierarquia urbana nacional 

deve ser complementada por Postos do SISCa, que prestam cuidados básicos junto das populações 

nos sucos e aldeias.  

NIE 22. As Cidades Regionais e as Cidades Municipais I deverão ser dotadas de um Centro Cultural 

Polivalente, com capacidade para acolher exposições, projeção de filmes e espetáculos teatrais e 

musicais; deverá ainda ser contemplada a verba necessária para a manutenção e dinamização 

destes espaços. 

NIE 23. As Cidades Regionais e as Cidades Municipais I deverão ser dotadas com Complexos Polidesportivos 

que permitam a prática desportiva diversificada. 

NIE 24. Os equipamentos desportivos existentes deverão ser reabilitados e equipamentos novos 

construídos, na medida em que suportem programas de formação nas Cidades Municipais III.  
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 Domínio Institucional e Organizativo 

1.1.1.1 Propostas 

O domínio institucional e organizativo corresponde a diversas dimensões da organização administrativa 

(níveis local, municipal e nacional) e respetivas competências e áreas de atuação, do quadro legislativo e 

regulamentar e de integração de Timor-Leste no seu espaço regional e internacional.  

Com a elaboração, aprovação e implementação do PNOT-TL as políticas de ordenamento do território e 

urbanismo ganham uma relevância institucional acrescida e, consequentemente, um novo espaço no quadro 

das políticas públicas nacionais em Timor-Leste.  

Justifica-se assim o reforço institucional neste domínio com vista à criação de condições que garantam a 

operacionalização das políticas de ordenamento do território e urbanismo e reforcem a coordenação das 

opções setoriais com um forte impacto sobre o território, para uma melhor monitorização e avaliação das 

dinâmicas e tendências de ocupação e transformação do solo. 

Neste contexto, o Ministério do Plano e Ordenamento assume um papel crucial enquanto órgão ministerial 

responsável pela persecução das políticas de Planeamento e de Ordenamento do Território à luz dos 

instrumentos legais em vigor relativos ao Sistema de Planeamento Territorial definido pela Lei nº6/2017 e 

desenvolvido pelo Decreto-Lei nº35/2021, assumindo a responsabilidade de elaboração do Plano Nacional 

de Ordenamento do Território, dos Planos de âmbito Municipal (PMOT e Planos de Uso do Solo) até à 

instalação dos órgãos representativos do poder local, assim como a partilha de responsabilidade da 

elaboração dos planos setoriais com as respetivas tutelas, devendo garantir a articulação entre os diferentes 

níveis de planeamento territorial e na persecução dos interesses públicos de gestão territorial.  

Para tal é fundamental reforçar o estatuto do Ordenamento do Território e Urbanismo no espaço das 

políticas públicas e incrementar as competências de governação no domínio da gestão territorial através da 

efetiva aplicação da Lei nº 6/2017 - Bases de Ordenamento do Território e do Decreto-lei n.º 35/2021 - 

Instrumentos de Planeamento Territorial. 

1.1.1.2 Medidas 

MIO 1. Definir os limites administrativos e geográficos até ao nível do Suco, sob a forma de diploma legal, 

enquanto instrumento essencial à adequação das medidas de planeamento à escala territorial.  

MIO 2. Prosseguir com o processo de regularização fundiária, através da aplicação de legislação específica 

bem como através da melhoria das condições administrativas de suporte à regularização dos direitos 

de propriedade e transmissões, sendo prioritária a resolução desta situação na cidade de Díli e 

respetivas áreas de expansão.  
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MIO 3. Promover formação universitária nos domínios do planeamento territorial e urbanismo, mediante o 

ŀǳƳŜƴǘƻ Řŀ ƻŦŜǊǘŀ ŦƻǊƳŀǘƛǾŀ Řŀ ¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ¢ƛƳƻǊ [ƻǊƻǎŀΩŜ. 

MIO 4. Definir e desenvolver um amplo programa de formação técnica no domínio da condução e 

acompanhamento da política de ordenamento do território, com incidência nos serviços 

ministeriais com atribuições neste domínio por forma a reforçar a capacidade institucional e 

individual no exercício das atribuições. Este programa deve estruturado em função do quadro legal 

vigente em matéria de Ordenamento do Território e das políticas públicas decorrentes da aprovação 

do PNOT-TL. 

MIO 5. Definir e desenvolver um programa de formação e capacitação técnica e institucional para os 

dirigentes das novas estruturas administrativas de âmbito municipal, bem como para os técnicos dos 

serviços municipais com responsabilidades em matéria de ordenamento do território e urbanismo.  

MIO 6. Criar o Sistema Nacional de Indicadores do Ordenamento do Território e Urbanismo, enquanto 

instrumento de suporte essencial à gestão do território que promova o desenvolvimento e 

qualificação da informação estatística de base territorial, no sentido de fomentar um melhor 

conhecimento e avaliação das dinâmicas territoriais: sociais, económicas, urbanísticas, ambientais e 

tendências de uso e transformação do solo.  

MIO 7. Criar e implementar normas técnicas a aplicar às peças gráficas do suporte aos planos de 

ordenamento territorial. 

As medidas enunciadas traduzem-se na realização um conjunto de ações as quais serão detalhadas no 

Relatório de Programa de Ação do PNOT-TL (Tabela 2-15). 

Tabela 2-15 ς Ações por medida de planeamento do Domínio Institucional e Organizativo 

MEDIDAS AÇÕES 
MIO1. Definir os limites administrativos e 
geográficos até ao nível do Suco 

IO1.1 Elaboração, aprovação e publicação da Lei dos limites 
administrativos e geográficos de Timor-Leste 

MIO2. Prosseguir com o processo de regularização 
fundiária 

IO2.1 Conclusão da Regularização Fundiária 

MIO3. Promover formação universitária nos 
domínios do planeamento territorial e urbanismo 

IO3.1 Criação do Curso Superior de Planeamento Territorial 

MIO4. Definir e desenvolver um amplo programa de 
formação técnica no domínio da condução e 
acompanhamento da política de ordenamento do 
território com incidência nos serviços ministeriais 

IO4.1 Definição do Programa de Formação em Ordenamento 
do Território e Urbanismo para dirigentes e técnicos de 
serviços ministeriais 

MIO5. Definir e desenvolver um programa de 
formação e capacitação técnica e institucional para 
os dirigentes das novas estruturas administrativas 
de âmbito municipal 

IO5.1 Definição do Programa de Formação em Ordenamento 
do Território e Urbanismo para dirigentes e técnicos 
municipais  

MIO6. Criar o Sistema Nacional de Indicadores do 
Ordenamento do Território e Urbanismo 

IO6.1 Criação do Sistema Nacional de Indicadores do 
Ordenamento do Território e Urbanismo 

MIO7. Criar e implementar normas técnicas a 
aplicar às peças gráficas 

IO7.1 Elaboração, aprovação, publicação de Manual de 
Normas técnicas de cartografia e informação 
geoespacial. 
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 Zonas Funcionais 

A divisão do território em Zonas Funcionais destina-se a apoiar o processo de decisão e de implementação 

de propostas e medidas, sejam de natureza territorial ou socioeconómica, recorrendo a uma perspetiva mais 

detalhada de unidades territoriais que funcionam internamente de uma forma integrada. Essas propostas e 

medidas não fazem parte do PNOT-TL, tanto por não serem de natureza territorial (por exemplo: medidas de 

incentivo à economia ou programas de bolsas de estudo), como por serem do âmbito territorial coberto por 

outros planos, como Planos Municipais de Ordenamento do Território.  

Para cada Zona Funcional, são, no entanto, enunciadas algumas Propostas de Ordenamento e Medidas de 

Planeamento relativas a aspetos específicos de cada zona, que reforçam ou complementam as indicações de 

âmbito nacional. A divisão em 11 Zonas Funcionais definida no MNOT-TL é apresentada na Figura 2-14 e, 

para cada Zona Funcional, é apresentado um mapa com a síntese do MNOT-TL. 

O zonamento funcional pode ser, a título de exemplo, aplicado nas circunstâncias em seguida indicadas: 

 Atribuição de prioridades de zonamento ao nível de planos municipais de ordenamento do território ς 

ao nível de um plano municipal de ordenamento do território, as opções de zonamento pormenorizado 

devem refletir as vocações identificadas ao nível nacional. Por exemplo, na Zona 9 (Baucau-Manatuto) 

deverá reservar-se área para atividade industrial e acautelar o seu impacto. Já nas Zonas 5 e 11 os 

planos municipais de ordenamento do território deverão dar prioridade às áreas de proteção da 

natureza face às áreas industriais; 

 Implementação de medidas de política setorial ς A aplicação de recursos financeiros em programas 

setoriais pode também ser orientada pelo zonamento funcional. Por exemplo, o incremento do cultivo 

de café ou especiarias, assim como das infraestruturas de apoio a esta atividade agrícola incidirá 

prioritariamente na zona 7. A aplicação de programas orientados para o desenvolvimento de zonas 

mais remotas ou com menos recursos poderá orientar-se prioritariamente para a Zona 3; 

 Localização de atividades industriais ς A instalação de unidades industriais, tanto por iniciativa nacional 

como gerada por investimento estrangeiro, poderá ser direcionada para as zonas 4, 6 e 9 onde se 

criarão parques industriais e logísticos com infraestruturas adequadas e medidas de salvaguarda 

ambiental; 

 Orientações para programas de cooperação internacional ς Os programas de cooperação e 

desenvolvimento poderão ser orientados, consoante os setores em que incidam, para as zonas com 

vocação mais compatível, à semelhança das medidas de política setorial. 

 Prioridades na alocação de recursos financeiros para as infraestruturas principais ς A construção, 

melhoria e/ou manutenção de infraestruturas portuárias e da rede viária, deverá ser priorizada por 

forma a garantir a eficiência operacional dos canais logísticos de abastecimento e de escoamento de 

produtos na rede associada ao zonamento funcional e à hierarquia urbana; 

 Equipamentos Sociais ς no capítulo da Saúde e da Educação, o dimensionamento das redes de 

equipamentos e os níveis de serviço devem atender às projeções demográficas e ao desenvolvimento 
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social e económico no contexto nacional, podendo, no entanto, ser ajustado a necessidades específicas 

de cada zona funcional. 

 

Tabela 2-16 ς Zonas Funcionais 

1 OE-CUSSE AMBENO 
Corresponde a parte da ZEESM, com possibilidade de desenvolvimento nos 

setores pecuário, avícola e turístico. 

2 AGROPECUÁRIA NORTE 
Congrega várias atividades piscatórias e agropecuárias em torno de Maliana 

e Batugadé 

3 FRONTEIRA 
Área com baixa diversidade de vocações e com tendência para menor 

desenvolvimento, com possibilidades no setor silvícola. 

4 SUAI 
Determinada pela possibilidade de desenvolvimento no setor petrolífero, 

mas que possui outras fortes possibilidades de desenvolvimento agrícola. 

5 ATAÚRO 
Corresponde a parte da ZEESM, com possibilidade de desenvolvimento no 

setor turístico em conjugação com a conservação ambiental. 

6 DÍLI 

A zona de Díli engloba um eixo costeiro de vocações para comércio e serviços, 

indústria, logística e turismo, e ainda áreas de apoio (na produção alimentar) 

e de descentralização próxima em Railaco, Aileu e Laulara. 

7 CENTRAL 
Com forte especialização na cultura do café e especiarias, apresentando 

também alguma diversidade de vocações. 

8 AGRÍCOLA SUL 
Com forte especialização na cultura de arroz e milho e também noutras 

culturas alimentares. 

9 MANATUTO-BAUCAU 

Agrega atividades de natureza industrial e mineira, com uma grande 

diversidade de vocações fortes e com uma forte necessidade de articulação 

com a componente ambiental. 

10 AGRÍCOLA DO EIXO CENTRAL 
Especialização no setor agro-silvícola, agregando atividades 

complementares. 

11 LESTE 
Especialização no setor turístico em estreita ligação com a conservação e 

valorização ambiental.  



 

 

Figura 2-14 ς Zonamento Funcional 
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 Zona 1 ς Oe-Cusse Ambeno 

 Propostas  

A Zona 1 corresponde à RAEOA, que por sua vez integra a ZEESM de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro e tem, por 

isso, um conjunto de instrumentos de apoio ao desenvolvimento já definidos e infraestruturas já construídas 

ou planeadas. Existindo os instrumentos, torna-se necessário definir quais as atividades produtivas que 

suportarão o desenvolvimento.  

Neste sentido, a especialização proposta para Zona 1 é a de produção pecuária e avícola, baseada nas 

vocações identificadas, no contributo para o aumento da segurança alimentar e na possibilidade de 

exportação para a vizinha Indonésia. 

Esta Zona apresenta também potencial desenvolvimento dos seguintes setores: 

¶  Setor turístico suportado nas caraterísticas paisagísticas;  

¶ Setor industrial, suportado essencialmente pelas infraestruturas já construídas.  

 Assim, a concretização do MNOT-TL para a Zona 1 consiste em: 

¶ Promoção do desenvolvimento das atividades pecuária com destaque para a avicultura; 

¶ Promoção do desenvolvimento de atividades industriais, com prioridade à cadeia de valor dos 

setores pecuário e avícola; 

¶ Aproveitamento do potencial turístico, essencialmente junto à costa; 

¶ Reforço das funções da cidade de Pante Macassar, enquanto Cidade Regional da hierarquia urbana 

nacional. 

 Medidas 

ZF1-M1. Deve ser elaborado um Plano de Desenvolvimento das Atividades Agrícolas e Pecuárias em Oe-

Cusse Ambeno que, entre outros aspetos: 

(iv) identifique as infraestruturas de uso coletivo necessárias para o apoio a estas atividades, 
em particular matadouros e estruturas de vacinação do gado; 

(v) possibilite a captação de investimento privado, em particular no setor avícola e do 
fabrico de ração animal; 

(vi) promova o aumento da produção e da produtividade de culturas que possam ser 
integradas no fabrico de ração animal, em particular o milho e a soja. 

ZF1-M2. Devem ser mantidas em boas condições de operação as principais infraestruturas já construídas: 

Porto Regional de Oe-Cusse Ambeno, Aeroporto Internacional Rota do Sândalo, Central Elétrica 

e Barragem.   
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ZF1-M3. Deverão ser estudadas e identificadas as áreas com maior potencial para a instalação de 

unidades de produção de energia a partir de fontes renováveis (eólica e solar). 

ZF1-M4. Deverão as entidades com competências para o efeito, proceder à elaboração do Plano de 

Desenvolvimento para a área de Passabe, valorizando as atividades tradicionais e incentivando 

outras atividades geradoras de emprego.  

ZF1-M5. Criar o Centro de Formação e Dinamização Empresarial da Zona 1 reforçando as funções Pante 

Macassar como Cidade Regional e promovendo a articulação entre o desenvolvimento 

económico da Zona e os instrumentos de desenvolvimento de base territorial. 

ZF1-M6. Deverá ser identificado um roteiro de pontos de interesse turístico e criar as infraestruturas de 

apoio necessárias, e dar prioridade à manutenção das existentes. 

ZF1-M7. Deverá ser elaborado, aprovado e publicado um Plano de Ordenamento do Território de Oe-

Cusse Ambeno. 

 Normas  

São orientações para o plano de ordenamento do território da RAEOA: 

ZF1-N1. Devem ser identificadas as áreas com melhores condições para suportarem as atividades pecuárias 

e avicultura, tendo em conta o impacte ambiental. 

ZF1-N2. Todas as unidades de produção pecuária intensiva devem ser objeto de um estudo de impacte 

ambiental e deverão ser conjugadas com a defesa do património ambiental e do interesse 

paisagístico. 

 



 

 

Figura 2-15 - Zona 1-Oe-Cusse Ambeno: Carta Síntese 


























































































